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Excelentíssimo Senhor,

Ver, Márcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 040/18

Senhor Presidente:

Carazinho. 20 de março de 2018.

CAMAHA MUfolClPAl
DE O"""'ZI;,II-!Q

',~", ••• ,' ,;(, ~ I -1V I '1 f
""" _'1LD"" ,-

•

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
040/18, desta data, que Institui o Estacionamento Rotativo Pago 'Zona Azul" no

Município de Carazinho e revoga as leis Municipais nO'> 7.067/09 e 7.648/13.

Exposição de Motivos:

A solicitação de alteração na legislação que trata do estacionamento

rotativo pago se deve pelo falo de que o número de servidores Fiscais de Trânsito é
insuficiente para o atendimento ã fiscalização de baladas seguras. fiscalização de

trânsito em geral e atendimento a sinistros.

Assim, para evitar o aumento desnecessário da folha de pagamento e

consequente acréscimo de encargos trabalhistas, a terceirização da fiscalização do

estacionamento rotativo pago é de suma importãncia.

Anexamos cópia da Ata 00312018 do Conselho Municipal de Trânsito.

com parecer favorável ao projeto de lei ora apresentado.
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PROJETO DE LEI N' 040, DE 20 DE MARÇO DE 2018.

Institui o Estacionamento Rotativo
Pago "Zona Azul" no Munlclplo de
Carazinho e revoga as Leis Municipais
nO' 7.067/09 e 7.648/13.

Art. ,. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir. manter. operar e
explorar diretamente ou mediante concessão. o Sistema de EstaCionamento Rotativo
pago para veículos automotores ou não de passageiros e de carga, nas vias e
logradouros públicos do Município .

Parágrafo único. Quando a exploração do serviço espeCificado no parágrafo
anterior for através de concessão, o Município observar-se-á neste caso, o
procedimento licitatório previsto na legislação federal.

Art. 2' Para o cumprimeflto do disposto nesta lei, fica desafetada de sua
caracterização original e destinada à instituição do sistema de estacioflamento rotativo,
como bem dominical, as áreas institucionais compreendidas às margens das vias,
logradouros e corredores de tráfego do Municlpio.

Parágrafo único. Considera-se área central da Cidade, para fins de
implantação do sistema de estacionamento rotativo, o conjunto de vias e trechos de vias
formadas pelos logradouros e corredores de trafego descritos e caracterizados no
Anexo I que faz parte integrante desta lei.

Art. 3' As áreas de rotatividade poderão abranger trecho ou integralidade da
via ou logradouro, levando em consideração o fluxo de trânsito. a necessidade de
rotatividade do local e a conveniênCia pública, visando assegurar a mobilidade e a
acessibilidade ao estaCionamento.

S 1. Poderá haver trechos destinados a estacionamento temporário em frente
a farmáCias ou a paradas de emergência, a ser utilizado por veiculas das áreas de
saúde elou segurança pública local, que serão sinalizados alou isentos de pagamento
até o limite do perrodo permitido em regulamento pertinente.

~ 2' As áreas destinadas ao Sistema de Estacionamento Rotativo Pago
serâo denominadas de Zona Azul.

~ 3. A cobrança far-se-a mediante tarifa a ser paga pelos usuários.

1- VAGA DE ÁREA AZUL REGULAR: Exclusiva para veículos convencionais
do tipo automóveis de passeio/particular, camionetas, caminhonetes e demais velculos
do tipo de passeio e ou utilitário; será por período individual de 2 (duas) horas ou 120
(cento e vinte) minutos. Além da sinalização vertical conforme exposto, devera ainda ser
identificada pela cor AZUL, na sinalização horizontal.
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11- VAGA DE CARGA E DESCARGA: Exclusivo ao exerclcio à referida
finalidade e por tempo máximo de ocupaçào de 02 (duas) horas, não sendo, portanto,
permitido em especial o estacionamento de veiculos do tipo automóveis e motocicletas
em geral, independentemente de tempo. Além da sinalização vertical conforme exposto,
deverá ainda ser idenUficada pela cor AZUL, na sinalização horizontal.

111-VAGA DE MOTOCICLETAS: As motocicletas, motonetas e ciclomotores,
somente poderão estacionar em locais definidos como de estacionamento exclusivo
para esse tipo de veiculo, e que ficam dispensadas de pagamento e rotatividade. Caso
as motocicletas estacionarem fora dos locais exclusivos previamente determinados e em
locais que não permitam a manobra de veículos, estarão sujeitas as penalidades e
medidas administrativas previstas no Código de Trânsito Brasileiro (Lei n' 9.503/97) .

~ 1G A Concessionâria em conjunto com o Departamento de Trânsito do
Município definirá os locais com vagas de estacionamento exdusivo para motocicletas
dentro do sistema de estacionamento rotativo. Além da sinalização vertical conforme
exposto, deverá ainda ser identificada pela cor BRANCA, na sinalização horizontal.

!i 2' A critério da Municipalidade, e atendendo às necessidades técnicas e de
rotatividade, poderá ser aplicado a "Área Azul" nas vagas especiais de moto a qualquer
momento.

IV - VAGAS PARA IDOSOS: De acordo com o art. 41 da Lei Federal n'
10.741/03, disposto nas Resoluções 303 do CONTRAN - Conselho Nacional de
Trãnsito fica obrigado à reserva de 5% (cinco por cento) das vagas em estacionamento
regulamentado de uso publico para serem utiiizadas exclusivamente por idosos, estando
o seu uso sujeito ao pagamento do valor da tarifa. Será por período individual de 2
(duas) horas ou 120 (cento e vinte) minutos, As vagas terâo que estar devidamente
sinalizadas, com sua distribuição e localização definida pelo Departamento de Trânsito,
juntamente com a concessionária do serviço. Além da sinalização vertical conforme
exposto, deverá ainda ser identificada pela cor AZUL, na sinalização horizontal.

v - VAGAS PARA DEFICIENTES: Em conformidade com o art. 7" da Lei
Federal n° 10.098/00, disposto nas Resoluções 304 do CONTRAN - Conselho Nacional
de Trânsito fica obrigado á reserva de 2% (dois por cento) das vagas em
estacionamento regulamentado. estando o seu uso sujeito ao pagamento do valor da
tarifa, após isenção do periodo de utilização de 60 minutos por dia. Será por periodo
individual de 2 (duas) horas ou 120 {cento e vinte) minutos As vagas terão que estar
devidamente sinalizadas, com sua distribuição e localização definida pelo Departamento
de Trânsito, juntamente com a concessionária do serviço. Além da sinalização vertical
conforme exposto, devera ainda ser identificada pela cor AZUL, na sinalização
horizontal.

VI VAGA RÁPIDA f FARMÁCIA - As vagas demarcadas no sistema
rotativo como 'VAGA RÁPIDA" ou de "FARMÀCIA" terão gratuidade de 15(quinze}
minutos com o uso do "PISCA ALERTA", somente deverão ser ocupadas por veiculos
do tipo automóveis com referida finalidade de propiciar ao usuério Isenção por pequenas
inserções no sistema de estacionamento com utilização rápida, respeitando o
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quantitativo máximo de 2% do total das vagas da "Área Azul". Além da sinalização
vertical conforme exposto, deverão ainda ser identificadas pela cor BRANCA, na
sinalização horizontal.

Art. 4' São responsáveis pelo pagamento da tarifa o proprietário elou
condutor do veiculo que venham a ocupar área rotativa paga.

Art, 5" O valor devido por veiculo e por período de permanência, estipulados
em regulamento próprio.

Art, 6" O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago operará de segunda a
sexta-feira, das 08:00h ás 12:00h, das 13:30 ás 18:00, e aos sábados das 08:00h às
12:00h, e"ceto nos domingos e feriados.

Parágrafo único, Em épocas especiais, em datas comemorativas, conforme
demanda verificada no comercio local, os horários poderão ser alterados por Decreto
Executivo,

Art, 7" O valor devido pelo estacionamento rotativo será estabelecido por
Decreto expedido peio Chefe do Executivo,

Art, B" São isentos do pagamento da tarifa pelo uso do estacionamento
rotativo na Zona Azul:

I - os veiculas oficiais da Administração Direta e Indireta do município,
velculos de autoridades municipais no exerclcio da função, desde que cadastrados junto
ao Departamento de Trânsito e a concessioária;

11 - os veículos utilizados nos atendimentos emergenciais, tais como
ambulâncias, corpos de bombeiros, policia civil e militar, rodoviária, de segurança
penitenciária, dentre outros especificados em regulamento;

111- os veiculos de carga e descarga desde que em atividade, nos horários,
locais e limites autorizados;

IV - os veiculas utilitários e caminhões de mudança a frete parados elou
estacionados em área reservada à essa finalidade;

V • os veículos pertencentes a entidades que prestem assistência a pessoas
com deficiência ou serviços de atendimento e resgate de pessoas com problemas de
saúde, quando estejam efetuando transporte dessas pessoas:

VI • Os veículos de transporte coletivo esoolar e autoescola, devidamente
identificados, devendo apresentar o certificado atualizado de transporte escolar elou de
autoescola à fiscalização do referido sistema, sempre que solicitados;

VII " Veículos conduzidos por Juizes, Promotores e OfiCiais de Justiça, em
serviço, no exclusivo exerci cio das suas atribuiçees, e desde que os veiculas pelas
placas sejam devidamente cadastrados e regularizados, junto ao Departamento de
Trânsito e pela Concessionária, que uWizam o sistema de estacionamento rotativo no
exclusivo el(ercício ã referida finalidade e pelo período mbimo de ocupação de 01
(uma) hora por vaga, e que pagará as tarifas respectivas de tempo adicional utilizado,
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VIII - VeiClJlos do tipo TÁXI que utilizam o sistema de estacionamento
rotativo, em serviço e no exclusivo exercício à referida finalidade por ocupação de
passageiros e pelo período máximo de ocupação da vaga de 10 (dez) minutos.

9 1° Os veiculos referidos neste artigo não estão dispensados das demais
obrigações previstas na lei, inclusive quanto à identificação.

9 2° Excluem-se das areas consideradas vagas rotativas e são isentas do
pagamento de tarifa, os veiculos que utiliZ<lrem daquelas vagas reservadas aos pontos
dos automóveis de aluguel (táxi), devidamente sinalizadas.

Art. 9° O tempo máximo de permanência na mesma vaga sera de 30(trinta)
minutos a 2(duas) horas, podendo ser fracionada de meia em meia hora, de acordo com
a sinalização, sendo obrigatória a retirada do veiculo após este tempo, sujeitando-se o
usuário às penaiidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro, inclusive a remoça0
do veiCtllo.

Parágrafo Único. As despesas decorrentes da remoção de veiculos serão
de inteira responsabilidade do proprietário.

ArL 10. A utililação de vagas para os recipientes coletores entulho deverá
ser solicitada junto ao Departamento de Trãnsito, com antecedência de 3 (três) dias
úteis, informando o numero de vagas utilizadas e o tempo, em dias, de utilizaç£jo.

9 1° O prazo de utililação das vagas de estacionamento poderá ser
prorrogado por periodo igual ao solicitado inicialmente, uma única vez.

9 7!' Decorrido o prazo concedido o coletor deverá ser retirado
imediatamente, sob pena de remoção, às expensas do proprietário, sem prejuízo da
tarifa incidente e demais penalidades cablveis.

9 3° O uso dos espaçamentos ficará condicionado ao pagamento do preço
publico, que sera estipulado em Decreto Executivo.

Art. 11. Excepcionalmente, em atendimento a serviços que exijam utilização
especial, poderá ser concedido limite horário diferenciado para uso das vagas, através
de autorização especial do Departamento Municipal de Trânsito.

Parágrafo único O interessado que se enquadre no disposto no caput deste
artigo, deverá solicitar Autorização Especial à Secretaria Municipal de DesenvolVlmento,
Ciência, Tecnologia, Mobilidade Urbana e Meio Ambiente, justificando a necessidade,
com antecedência mlnima de 03 (três) dias úteis.

Art. 12. Constituem infrações ao Sistema de Estacionamento Rotativo Pago:

I • não pagamento do preço público devido pelo estacionamento;
11_estacionar o veiculo nas áreas regutamentadas sem a aprl:'sent<lção do

comprovante de pagamento correspondente <lOtempo de estacionamento, que deverá

www.carazlnnO.tS.g ••••.br
A•••enlda Flor•• da Cunlla, n"1264, C,ntro

Taletona; 1~) JJJ1.26991 ,-maU, _i"' ..•.•rulnl>o.r'S.gO •. br

-

http://www.carazlnnO.tS.g


•

•

estar visível no interior do veículo. independente da presença de passageiro ou
condutor:

111-utilizar comprovante de pagamento de forma incorreta contrariando as
instruções nele inseridas:

IV - ultrapassar o tempo maximo de estacionamento na mesma vaga;
V - trocar o comprovante de pagamento, depois de expirado o tempo regular

para permanênCia na mesma vaga:
VI • estacionar em local proibido ou fora do espaço delimitado pari:! a vaga;
VII - descumprir os limites de espaço. data e horário definidos pelo Poder

Executivo nas licenças especiais e nos casos de isenção;
VIII - permanecer com o veículo estacionado por período superior ao

permitido no licket de estacionamento emitido pelo sistema de equipamento eletrônico
do estacionamento rolativo.

~ 1° As Tarifas de Regularização serão de inteira responsabilidade da
Concession<iria, devendo estas serem revertidas em crédito para o usuário.

~ 2° As infrações sujeitam-se às Tarifas de Regularização previstas no artigo
8" elou à remoção do Veiculo em condição irregular, sem prejuizo das demais sanções,
em eSpecial as previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

~ 3° A cobrança das multas de trànSito, previstas nesta lei, será efetuada
através do convênio entre o Município e o órgão fiscalizador/autuador competente,
quando necessário.

Art. 13. O usuário terá o prazo de até 48 (quarenta e oito horas), para
comprovar junto ao Departamento de Trânsito o pagamento da Tarifa de Regularização.

Parágrafo unico. Decorrido o prazo do caput deste artigo sem o devido
pagamento, incidirá a multa prevista no artigo. 18, inciso XVII do Código de Trânsito
Brasileiro.

Art, 14, A operacionafização do sistema rolativo será feita através de
equipamentos eletrônicos e~pedidores de comprovante de tempo e data de
estacionamento, que permitam total controle da arrecadação, aferição imediata de
receilas e auditoria permanente por parte do Municipio e/ou dos órgàos de controle
externos.

~ 1" O controle de estacionamento rotativo lar-se-á por meio de cartela,
cartão ou Iicket eletrônico, sendo que as especificações e as sistematização do
processo a ser implantado serão previstos no Projeto Básico e demais instruções do
Municlpio.

~ 2" O equipamento eletr1'lnicopropiciará aos usuários facilidade na obtenção
do comprovante de tempo de estacjonamento, permitindo a utilização de no minimo
02{duas) formas de pagamento, a serem definidas em regulamento próprio, com
consequente divulgação,
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93° Serão designados agentes de trânsito através da concessionária, com a
atribuição de fiscalizar e /ou controlar o estacionamento pago.

Art. 15. Fica o Município autorizado a outorgar a terceiros a concessão, de
forma onerosa, por 10 (dez) anos, prorrogável por igual período, para a gestão das
áreas de estacionamento rotativo.

91. O valor a ser repassado pela Concessionária ao Município de Carazinho
será em razão do valor brulo de arrecadação oriunda do estacionamento rotativo pago,
que poderá ser definido no Edital do Processo Licilat6rio de concessão.

9 2° Ao final do prazo de concessão, as obras e sinalizações utilizadas na
gestão do sistema reverterão para o Município .

Art. 16. A critério do Poder Público Municipal, poderá ser explorada a
publicidade institucional de espaços nos líquetes e aplicativos que forem agregados ao
Sistema,

Art, 17. Os recursos arrecadados ou recebidos pelo Municfpio de Carazinho
por força da presente lei, serão obrigatoriamente aplicados na melhoria das áreas de
estacionamento, em projetos de melhoria do sistema viãrio e na manutenção e
fiscalização de trânsito, estacionamento e vias.

Art. 18. A exigência do preço para estacionamento de veiculos importa, tão
somente em autorização de permanência pelo periodo determinado nesta lei, não
acarretando ao MunicJpio a obrigaÇi'lo de guardã-Ios ou 'ligia-los, nem responsabilidade
por acidentes, furtos, roubos ou danos de qualquer espécie, que estes ou seus usuários
vierem a sofrer.

Art. 19. Compete ao Departamento Municipal de Trânsito a organização,
gerenciamento e fiscalização do objeto desta lei.

Art. 20, As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotaçaes
orçamentárias próprias.

Art. 21. Esta lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, no que
couber-

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação.

Art. 23. Revogam-se as disposiçaes das Leis Municipais n"" 7.067/09 e
7.648/13.

Gabinete do Prefeito, 20 de março de 2018.

OESEIWOLViOOV

W'NW. çarazjnno. "'.go •. br

.•••enlaa FI""", <Iacun~., n'lt64, Cel'llto
Toldone' 1$<) 333'-2699 I e....,.il: ""'leltu"'@lca •.•<inno .•.•.go •. br

•o'\)



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

••"
" • -' ••••wo

Secretaria Municipal de Desenvolvimento,
Ciência, Teconologia, Mobiliadade Urbana e

Meio Ambiente

•

•

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO

REUNIÂO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRÂNSITO

ATA 003/2018

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito, as quatorze
horas e doze minutos, reuniram-se os membros do CMT - Conselho Municipal de
Trânsito do Município de Carazinho, nas dependências da Sala de Licitações do
Município de Carazinho, Av. Flores da Cunha, 1264, centro, atendendo convocação
do Sr. Dêninson P. Costa, Secretário de Desenvolvimento Ciência, Teconologia,
MObilladade Urbana e Meio Ambiente, e do Sr, Renato Aloísio Weber, Presidente do
eMT, para discutir e deliberar sobre os itens da Pauta enviada previamente aos
conselheiros. A reunião foi aberta pelo Sr. Renato Aloísio Weber, Presidente do
CMT, após verificação do quorum, convidando a mim, Ivânio Lima Martins, para
secretaria-lo, o que aceitei. Ato contínuo, o Sr. Presidente sugere que o primeiro
ítem da Pauta seja discutido no final, alterando a ordem sequenCial da mesma,
visto tratar-se da deliberação sobre o Projeto de lei que altera as regras do
Estacionamento Rotativo e dá outras providências. A plenária em sua
unanimidade, aprova a proposição. Dado segmento, o item 02, trata sobre
deliberar quanto a solicitação do Vereador Erlei Vieira, visando a colocação de um
redutor de velocidade, tipo "quebra molas", na Rua Ernesto Alves, próximo ao
número 675. Conforme argumentado pelo Vereador Erlei, esse pedido atende a
uma soJicitação feita, a ele, pela Promotora Pública, em conversa informal. Os
Conselheiros decidem não deliberar sem antes o DMT - Departamento Municipal
de TrânSito, efetuar um minucioso estudo de uma real necessidade desse redutor
de velocidade. Em ato continuo, o Sr. Presidente, passa ao terceiro item da
convocação o qual solicita ao CMT para deliberar sobre a solicitação do cidadão,
Sr. Arcelo Francisco Foltz, no que diz respeito a colocação de um redutor de
velocidade, tipo ~quebra molas", na Rua Marechal Hermes, entre as Ruas Lopes
Trovão e Barão de Cotegipe, conforme Protocolo 2028/2016 e até o momento não
atendido, tendo o mesmo solicitado um retorno ao DMT. Após discusões, os
conselheiros, em sua totalidade, decidem negar tal solicitação, diante dos
argumentos apresentados pelo Diretor do DMT, Marcos Soares e do conselheiro
Adair do Prado, de que logo adiante do local pretendido, existe um cruzamento
ferroviário, fato que já obriga os motoristas a reduzirem a velocidade, tornando-se
desnecessária colocação dessa lombada. Em ato contínuo, O Sr. Presidente passa
ao quarto item da Pauta, o qual solicita o CMT que delibere sobre a solicitação do
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Vereador Gilson Antônio Haubert, visando a colocação de dois redutores de
velocidade, tipo "quebra molas", na Rua Porto Alegre, em frente e imediação do
Condomínio Fey. Essa proposição foi aceita pela unanimidade dos conselheiros e
solicitado ao DMT _ Departamento Municipal de Trânsito, para que verifique
naquela via, onde seriam os locais para que fossem colocados esses redutores. Ato
contínuo, o quinto item se refere a deliberação sobre a solicitação do Vereador
Gian Pedroso, visando a colocação de um redutor de velocidade, tipo "quebra
molas", na Rua Valeriano Anacleto dos Santos, nas proximidades do antigo
Hospital OperáriO. Após debates e argumentos do DMT - Departamento Municipal
de Trânsito, os conselheiros decidiram pela não acatação do pedido, por
considerarem desnecessária a solicitação, visto o trânsito não ser tão itenso assim
naquelas imediações. Dando continuidade a Pauta, é lida a solicitação da cidadã,
Sra. Adriane Schmidt de Souza, no que diz respeito a colocação de dois (02)
redutores de velocidade, tipo "quebra molas", na Rua Leoveral Subtil, (rua de
acesso aos cemitérios Municipal e Particulares), local onde existe a Empresa Paina
Pré-Moldados, IML, ACAPA, Sede Campestre do Clube Harmonia e futuro Centro
Municipal de Castração de Pequenos Animais, sendo intenso o movimento na via
durante o dia e a noite favorece os famosoS "pegas", podendo ocorrer acidentes de
graves no local, devido ao excesso de velocidade. Os conselheiros em sua
totalidade aprovaram o pedido, autorizando a colocação em dois pontos a serem
definidos pelo DMT. O Presidente, Sr. Renato Aloísio Weber, passa então aos itens
7 e 8, visto os mesmos serem contíguos, pois tratam dos estudos do DMT -
Departamento Municipal de Trânsito, no que diz respeito a colocação de um
redutor de velocidade, tipo "quebra molas", na Rua Marechal Floriano, quase
esquina com a Rua 15 de Novembro, pois naquele cruzamento, ocorrem muitos
acidentes de grandes proporções e a colocação de um refúgio no cruzamento entre
a Rua Marechal Floriano com a Rua 15 de Novembro. A proposta foi aprovada
pelos conselheiros. Ato contínuo, os conselheiros passam a deliberar sobre estudo
do DMT _ Departamento Municipal de Trânsito, no que diz respeito a colocação de
um redutor de velocidade, tipo "quebra molas", na Rua Décio Martins da Costa,
Bairro Medianeira, vindo a atender pedido dos moradores e também do Sr. Adair
Bonaldi Flores (Passarinho) e também, no que diz respeito a colocação de um
redutor de velocidade, tipo "quebra molas", na Rua Coroados, Bairro Conceição.
Ambas as proposições foram aceitas e aprovadas, devido a grande movimentação
de crianças nessas vias, passando a seguir para o último item da Pauta, no que se
refere a colocação de um refúgio no cruzamento entre a Rua General Neto e Av.

A".nida f Imos d~Cunh,. I~(,.l _C<""" _ Carazinhn. RS~ rel.i"",," (54)]329.2063 e (
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São Bento, no Bairro Glória, solucionando, dessa forma, as questões que envolvem
esse cruzamento, o Que foi aprovado pelos conselheiros. Fazendo uso da palavra,
o Sr. Secretário Dêninson P. Costa, solicita autorização para a colocação de uma
lombada, tipo ~quebra molas" no local da antiga rótula da Rua Eurico Araújo, no
sentido Glória/Centro, Av. Flores da Cunha, devido a alta velocidade empreendida
pelos motorista que utilizam o siga livre, criado recentemente. Tal solicitação é
plenamente atendida pelos conselheiros. Dando seguimento a suas considerações,
o Sr. Dêninson P. Costa, trás e explica a necessidade de modificação no trânsito da
Av. Pátria, próximo a Biblioteca pública e descida em direção ao Ciube Comercial.
Após ampla explanação de sua proposta, os conselheiros consideram de suma
relevância essa alteração e aprovam por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou
acréscimos. Dando continuidade, o item 01 que trata sobre o Projeto de Lei que
altera as regras do Estacionamento Rotativo e delibera sobre os demais assuntos
pertinentes, entra em votação, após o Conselheiro Gelson De Carii ter feito
algumas ressaivas no Art. 30, IV, V, devendo constar no corpo de cada inciso a
não incidência de duas (2) horas ou cento e vinte (120) minutos de permanência
na mesma vaga, mesmo que já conste tal consideração, no inciso 1, do mesmo
Art. 30, como forma de não pecar pela falta da infOrmação. Nada a mais havendo
a ser tratado, o Presidente do CMT, Sr. Renato Aloísio Weber, dá por encerrada a
plenária, solicitando a mim, Ivânio Lima Martins, que lavrasse a presente Ata, em
quatro vias, para que, dessa formar urta todos os efeitos legais, indo assinada
pelo Presidente e Secretário do CMT. OS demais presentes assinaram a Lista de
Presenças, a qual está anexa a prese~ e Ata, sendo parte integrande dessa.

\

Ptuid nte do CMT
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
42112018

Matéria: PL 04012018
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE
SERViÇOS PUBLlCOS DE INTERESSE
LOCAL. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA
PODER EXECUTIVO, INSTITUI O
ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO
ZONA AZUL EM VIAS PÚBLICAS
REQUISITOS FORMAIS PREENCHIDOS,
MÉRITO SEM vicias, ORIENTAÇÃO
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão de Justiça e
Fimmças ao Departamento Juridico desta Casa Legislativa, para que sela emitida
orientação técnica, em seus aspectos constitucionaiSe legais, acerca do Projeto de Lei n
040, de 20 de março de 201a, de autoria do Poder Executivo. que instiWi o estacionamento
rotativo pago 'zona azul" no Municfpio de Cafazinho e revoga as Leis Municipais n.
7.067/09 e 7.648/13.

Os motivos foram devidamente apresentados,

Foram juntados demais documentos.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar_

O projeto de lei, de iniciativa do Poder Executivo, institui o
estacionamento rotativo pago 'zona azul" no Municipio de Carazinho, Prevê a possibilidade
da exploraçao do serviço se dar mediante concessão, de forma onerosa, por 10 (dez)
anos, prorrogáveis por igual período Aduz que, ao final do prazo de concessão, as obras e
sinalizações utilizadas reverterão para o Municipio. Dispõe sobre as tarifas a serem pagas
pelos usuários, com valores estipulados em regulamento próprio. Discrimina as vagas,
inclusive as destinadas a idosos e a pessoas portadoras de deficiência Elenca as
infrações ao Sistema de Estacior"lamenloRotativo Pago e as respectivas sanções, Refere,
por fim, que o preço para estacionamentos de veiculos importa, tao somente, em
autorização de permanência pelo periodo determinado, não acarretando ao Municipio a
obrigação de guardá.los ou vigiá"tos. nem responsabilidade por acidentes, furtos. roubos
ou dar"losde qualquer espécie

Av. Flores da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - Fone PABX:(54) 3330-2322. CEP: 99500..(JOO_CARAZINHOIRS
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Preliminarmente,

A despeito de a Constituição da Republica Federativa do Brasil
(CRF8) referir serem as matérias trânsrto e transporte de compelência legislativa
privativa da União', certo o é que a Lei Federal n, 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que institui o Código de TrtillSitO Br<lsileiro, acaba por outorgar poderes aos municípios
para legislar sobre a matéria, por reconhecer a eXistência de interesse local' .

Já em relaç~o à iniciativa legislativa, tem-se que a mesma é
privativa do Chefe do Poder E~eculivo, por se tratar de matérias de cunho
eminentemente administrativo'

, ',CFlFIl):M 22 c"",,,,,," pr","t•.•,"'oote • U,,:!o 189"'" '0''''
I .,)
XI. "lIn.".o. ""o'pano,
'(CRf6): Compete 005 "'"",o'p,o.
I _leg", ar .ob", ,,,,,,nto. d. "-W"••• local,
(LOM):Art la. Compo"," Cl.o,.,o "'un'o'P.I, oom .a~ do Pre!""o d~POr~ro tOdas as ma"";a. oe O>mp"r~,ci.:Jno
M"",,"p,o. c.po<ialmenle ..,~'"
I • Plano Plu<ianual,o,"'t""'" Orçam."';'; •• e Orçam.oro. Anu.~;
11• tnb,'o< do ~lIIniolpio,a~a<?o • O;,I"l>.Joç.lod. rend."
111• 00""" goro, ""tJ<e•• 'io".ç;ilo, ", •• 1I0,permula, •••o'lda..•••n\OOuaq"'lç;iIo d. bo"" ;","velO,
IV. d''''''I>'iI>Ii<. m"noo.l. m.io. d• ..,,,ol-I.
'1.01>0""", <looporaçOeode oréd"o,
V1• p'onos" prog'am•• municipaisd. d•.•• o•."•••.•,'''"'o,
\111• ",'ação, lran.torrnação ••• ti."Iç.\od. ""',00, ""0'"90' • fuoÇ<je'oeblir;a.,
\1111• o.g"~'ç.lo """';"''',,'i •• do Mun",,~io;
IX• tr,o,l<>r,o"o :e<nporiui, da ..,do 00 Governo <loM"nic;p.o
X -<I;oçAo,o,fruloraç;ilo•• tr<>.'ÇÔ<'das So""'tori•• O"o.'OfO"" eq,iv.loolé. e Orgll""da adminos"açllodo Mun<:ip'"
XI. criaçllo. ""m,iç;ilo, !<J.1I0•• "";"!O d. oufarqu,•• , I,'>d.;o.. o ""'p, •••• pojOI"",.ou <loe<:.o"Om,O"'ISto, bem WYIOO
:o"",le aCion!riodo Mun,cl~ om O"'P'."'" ~Orticul."."
XII• ,sençõe." an,"~a. r""u;
XIII• ob~""ÇMo ronre.do ~e e"'p<e,f;",e, • "PC"~ <lOa.d.o" bo>moomo O""", •• ", m.",. de P'~o"","fo
XtV• concessão de auxil",•• ,uOveoç6c. do '."'':00 publico, do di'.'10 r•• 1"de "110~e be"' ,"u,,;,;pai.
XV. oqu"'çlIo d. booo 1m6~", •• I." q"ar.do so I••:'r do ~ ~m OO"'''\lO;
XVI• pl.eo dO.10rde do,on_1mo"'o;
XVII.pof1mo1;ourto",,;
XVIII• ".ra~o oa d.oom;,,~o ,. ~tOOt'o.,'''lO olograo""ro. ~bl"",,;
XIX. """"a. u'ba_';st,e••. P'rtI<:u:.1"",,"" a. r.l.,,,,.,. zooeam.n'o .lolo.mon,,>:
XX. e'O'cie,o do, 1lOd."•• m"nicl~ai.,
XXI_'.g;"... iuhd,COdos •• Mdo,e. m',nJc;p,,.;
XXII- di,e,p .,.r , io<:a'IZ0çaOd. ""bstl"" •• JlO'onaarnen'. per'9Q'" , I'OPUlaçllo• ao meIOambio"'.;

, IlOM)An. ,S - S~o d. mk;'af,.a pi'>Ja''''' do Prol.to a, lo•• quo dispQ"h.m ,ob,.
I - "''''ç~o t"'"""r"' .•~o Oue""'ç~Q do carQ<>',r""ço•• 0" ."'~O' pUblr<:,>s'" ad""n,.rr.Jçllo di.• '•• oefarqu,ça ""
"me"'o <lo"u, remun••• ;.!"
11- _ore. publiCo" seu 'OS"". ,u,ld'oo, pro"""",, "" oorg,,", •• lobilida". e aposentadoria
'li - "'''ç~o, "'''~u''ç:lo e a"'OOIçOOod•• "••••.•Ior,., 00 d.p.~.",",",o. equivolenl" e o'gâo> da adm•••waçac pu~!<oa,
IV- ",elM. orçam".1'''' • lnbuIilri•• a ~"" aoIQ"'" a aoort"r. de Ctéd,,,, OUconoed. ou,l'i"" p$n,os 0" ""'0",0 ••
jTJRS): Emee1•. AÇÃO DIRETADE 'NCOriSTITUCIONAlIDADE.MUNIClplODE lAJEADO LEIMUri'CIPALLEI N0
10.000, DE 23 DE DEZEMBRODE 2015. PROJETO DELEIORIG,NARIODACÀMARADE VEREADOIlESDISPDNDO
SOBRE OESTACIONAMENTOROTATiVOPACO NAS VIAS PUBUCASMUNICIPAlS. MATERIA DE INICIATIVA
PR'VATIVADO CHEFE 00 f'ODER EXECl!TlVO VlOL.AçAOAO PR'NCIPlO DA SEPARAÇÃO DE f'OOERES
CONFICURADOSviCIO fORMAL E MATERlALAçAO DIRETADE INCONSTITuClONAUDAOEPROVIDAUNÁNIME
(Aç;lo 0,,0" de '",ooO!luOlOrlaiiCad.li" 700&82rol58, Tr~m.' Pleno. T"Ou",1 de J"••••d" RS, Rel.t<>!". .MO" Lol.
0.0..,,""', J"",.dO em 05lO~70161
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E mais

Em que pese uma passivel interpretaÇáo de se tratar de norma que
sistematize determinada matéria, defende-se. por ora, que o instrumento utilizado (projeto
de lei ordinária), esteja correto, tendo em vista nao se referir, explicitamente, á matéria que
deva ser veiculada por meio de projeto de lei complementar".

No mérito .

A CRFB admite que os serviços publicDs de interesse local sejam
prestados pelos municipios, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão'.

•

além, esclarece
Não é difereflte o que dispõe a lei Orgânica, a qual, indo um pouco

M.53 CO"",,,," P"•• t,""'CN. 8<lp,.'a'o
("I
XXVII.o P,.I••o, .'Mo ou '••.• 'to. 'P""mIOrj o P""J"'"'''' ee M•••• d. 'u. ~.",Io ,,"l
_",1<1 di•• ~. Ouo poose. q'" 000'.' •• 0 pooridade<' '0 .çôo ••• Ir.t<l.i""" 0$
Ir>(!,""dor...,o "'Ora0 qcool101i,aopa", ""da "'" do• .-W .. do A'""n,,,,a<;.lo P,bI"",
MU"l<lool,observ.ndo, 00m'nim<>,., Oi",,,,,,,, <!eoua ""m;.""o ele,'o,"1
1.1
1. Uni' •••••li•• ~o do atendlmon'" doo """,içoo pUl>lõcoomun~'pa;o com observl",,'.
da. condi,"'" de '"'9u'aridade; continuidad.: .!fe'lncia, "'pfdez • COrlflka 00
.len<limonlOao cld~o, •• gu••n,o; at""lda"" com a. m.lho •.•••tlcnicu. rnétodoa,
P"'C",OO • "'luipamontoo; e mOdloid.da da, tonta•• PfO'ÇOOpúbilcos que
coo,lda<em d;lorentomenl. a. condlçOeoocooo",'c •• <IaP"PUlaçao.
1.. ,1
M 78 A P"""''''~ de ,0fV'90p.jthco, • titulo~no, ser. OulO'lladapor <lo"",,, do
P,.IMO, "00' .d.ar de C<loC<l"~"ciapu~1icapara a e><:olI1ado m.'"", p'.'.'''''"le, se""o
que o Co'lCl'''~o06 .,,,. 'Ma oom.uloriuç.\o 1eg'S1"",~,rne<!iaote""Ol,ato
~'" SC,~Ooul". do ple'o d••••o.' """"".0. •. a.00''''''''_. bem comoqu.i>quo.ooltoo
"I"'~ !o'i\",em de•• oord~C<Jmo .,t.b._ ne,te a","o
~ 2"00 '."iÇo> pe""~,,,o, OuoorlCO'di<lo,r"'",lo ",",~re '"iMo •• ,ogul","oot.~.
f"<:al,,a;~o do ,",u"lCipiQ,,ocL.OT>biodo.""s que '" .""",,'.m, OUBI"'''''ooo",e sluallZ'~"
",equaç.lo o.,. '",u.-Io,

• (LOM) M .8 ~ Sor~~ob,.lo "" lo' """,pl~,,..,
I_ C6d>jjoOe01>",,,
11_ C",,'godoPosturas,
111~COd'llodo loteamento;
rv _ C6d'll0Tribut.r,o,
V- PlanoDIretord. De'e",'"""",,,,",o:
\1\- Reg"". Juridico<lGSS."ido",. Mu,ICi,"",
\111_S,,'em. Muno:;paldo En,,"o
\1111-Ie' ••"i"ido," o. g"'rda muo~.I;
IX- dema.• Ie" que ",,~irK1uemou ""emo~~"", "0""'0 Op",lCipio.''''00100,:1<>0comdot.""ln"". maU"ia
~ " -Os P,,,,,,loo<loL.e,Complomemalser~ o""",.do. pe'. Ct>m••.•~odo J",' ~. F"."., d. C~m.r. "" Vore.,o,",
~ Z"- A. o<nenO•• do inlCialN'POPUI'"_lo '.r apr.seOl,da, no PIa," de q",",. d•••• P""It da pvb'ica"êo dos
O~loo

, (CRF6). Art. 30 C""'~.ao,Muo <ip",s
V - "'!l_oi,ar. pre,to[, dlt'""rno.,,,, ~u sob '''1"''" d. oon:""lo ou I"'''''''do, o, .e"'iÇ<» pUblica0de ;"I';e,,' """',
""""i~o o de t,"nspor!o""~"'o. que lem <:ar.'.' ",,""c,al
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~ 3'/IJ; coooo'rénei •• P".' OOn""•• lo <te"''''ço pêbl;o., _.'110 ,.r preoed"•• ""
pub'icidado, med.•o,. "","I OUOOI'I1unicado•.••wn<!o

Interessantes julgados extraidos do TJRS sobre a matéria merecem
serem aqui apresentados, mesmo reconhecendo, já de antemão, a inexistência dos vicies
neles apontados na proposta de lei aqui examinada, a sab€r:

~m.n••,APELAçAO CIVH DIREITO PUBLICO NÀO ESPECIFICAOO DIREITO
ADMINISTRAmo. ARGUIÇÀO DE INCONSTIT\JCIONAUDAOEDAlEI MUNICIPALN"
5B50120\4.CONTROLEDIFUSO.INvI\SÁODE CQMPEn!NCIA DE MATERIAPRIVAHVA
011 UNIÀO INEFICÁCIADAlEI MUNICIPAL!:'" RELAçAo As AuTORAS MANTIDA.
E if'const'udooallo, "'""""P.r q.. ".~ sob", m.,~r.. '.'.dOOa"" :I .istom;lt;ca ele
CObro"••• ""~ad. pelo••• IObe_""lo. d. est.coonomerlla """tivo Vicio. term.is de
""fIl''''' d<oCOmpeié"", P'" "'9"lor .obr, 0".,;(0 C,,'I • mo""o •• de .1r""I• .I li",.
".ioial,•• C••• cter~.do •. A'roN•• O .~, n I, Clc"" n. 171 o 11~ O. Coo"',I"iç~o F_r.'
'o.,lde," O. leiom re,.çao.l. ",wr ••. com •• "ul~o do. "nçOe$ """, •.•!d •• COI"1!>.a'e
n. I., d"CII",o. m"'nS1~""o,.1 S,nleoÇo ",,"tida Preced.nt •• 00 TJRS • 00 STF APELO
OESPROV'DO. (Apeloção CMI NO?007<65.424~, Pr",.i,. C~'TIlI," C~I, T,,,,,,"", O.
Jc.tlÇll 00 RS, Ro!o'or N~ Lui. Medoi'D' F.brltio. J"~.o" em 04110/20171

Em,nla; APELAÇÃO ClIR~1TO TRIElUTÃR10 ANULA10RIA
ISS ESTACIONAMENTOROTATlVOl,lUNICIPAL ZONA AZUL DE SANTA CRUZ
AUS~NCIA DE PRESTAÇAO DE SERViÇOS DE GUARDAE ESTACIONAMENTODE
VEICUlOS w,O INCID~NCIADO ISS A Lis'. An•• o 'lel COO",p<"",ool.rn, 116"200~\\
,"»1",., •• 000 o~l"'" ."e<p'eração .>1on""o c.ntto de o.o~. it.", oPO'" 'ecoo""",,,.
i'oo""o. o.ISS 000 "''''iço. cong~,.re, ~u.,"o •• pr••••• m.n •• p'."S100 Jur"pr'Udé,,,,
00 STJ. coo,,,,,,,, REsp 111'234/PR ,"prh,ml",IYO o. coo,,,,,,,,•.•,.. De ocordo 00<n
" 'ei Mun',,;pol00 6.348.'2013.ao 1".1tu" o ZonoAzul, " MUnlCi"",.xplici'-Ouqu' 11$0"""m
", •• IaM, ""'iço> rlogUO'dOe .ig~;"C;O"" ""'-Cu~,•• "Ido o E.tooo,"'TlCnIOROIOI"OPogo
.ulor'''çio d. pe"""n~nrio do •••'culo em ,ia pt>hlb, PO' dete"",oooo ponooo o• ...-noo
.m Iroco de ,colroO,""',~o pocuni~r••, Nao há, PO~O"'o,.,,"'~ oe "'II",noo '00'0 '"
,el,"",. .•• ""'o em ••Ioçao " reg""'ridade M E.tocio"""","'O no QL!Ooiz ••• pe.lO ao
pr",,"Cl1,menlodo """~O Ou00 bd<.1(poqame"to). ao tempo oe po""onêoci. 00 \/I"UIOno
Ioc.1I(.~. 7" do L•• "',nidpall Nlo ;"cidtncio do ISS. CUSTAS PROC~SSUAIS ISENÇÃO
TAXAlr~1CADE SER\flCOS JUOIClAlSLEIN 1463412.01~.APUCAÇÃO CO"" em que
'plie.",1 'lo, E,loo,,1 ,. 1'.63411., O"" "'titlJi. To,. Uno""o. S''''',o. Jod,C,"" Açao
'i,i"da op01;o enlrod. '''' ";Of o, mencionado "'Ido "';al, Oque;",oOo" reconhoc"'",10
d. ,><,oçlo d" cust.o processa"', em OlençaO ao or:oio C'<cclor ,o [)60l201~GJ
APELAÇÃOPARCIALMfN1E PROVIDA UNÂNIME.(Apo,""o C;•• I N" 7001262~'4"
V'iil'''''' SeguoG" Cima,. Ci,.', Tribanal o, J"tic.:I 00 RS, R,IMor: De"~, OIIVe'"Ce,""
J,19"'0 em 27,'0712017]

No primeiro precedente, a legislação mUrlicipal, ao escalorlar as
tarifas cobradas pelos estaciorlamentos rotativos particulares, adentrou em matéria cuja
competêrlcia legislativa é privativa da União. Ja no segurldo, entendeu-se ser indevida a
incidência de ISS. caso a lei instituidora do estacionamerlto rotativo "zona azul".
expressamente, excluir os serviços de guarda e estacionamento de veiculos,

No mais, a concessão do serviço público do estacionamento
rotativo em vias publicas deverá obedecer á Lei Federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de
1995. que disf'i'a sobre o regime de concessão a permissão da praslaçfJo de serviços
publicos previstos no art. 175 da Constituição Federal. como bem destar:;ado pelo ~ (mico
do art, 1" do projeto de ~I em exame,
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POR TAIS RAZÓES. esta Procuradoria Legislati~a opina pela
viabilidade téCt'1ico-juridica do PL 040/2018,

É a fundamentação.
É li conclusilo, salvo melhor juizo.

CARAZINHO (RS). 11 de abril de 2018
\

Luis FERNANDO BO
Procurador do Pod egislativo

Malri la 50020
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

COMISSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

Parecer n" 060}2018 (VIABIUOADE)
Projeto de Lei n° 04012018
Autor: Executivo Municipal

Ementa: Institui o Estocionamento ROlativo Pago "lona AZUf' no Município de Carezinho
e revogo as leis Municipais nO 7.067/09 e 7.648/13
Relator: Fábio Zanetti

•
Relol6rlo

1. A matéria em análise, de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Casa
legislativa. sob a formo de Projeto de Lei. tendo como objetivo a Ementa acima
citada,

2. Atendendo às normas constitucionais de tramitaçào que disciplinam a matéria do
Projeto de Lei 040/18 está sob a responsabilidade desta Comissão para que sejo
elaborado o parecer sobre sua legalidade. constituciona!idade e
reg:mentalidade.

3. Acostou.se orientaçõo técnica juridico 42112018

Votos
1. Conclui-se legitimo a iniciativa desta proposiçõo de lei. tendo em vi~to se trator

de interesse local e ser privativo do Chefe do Poder Executivo. não havendo
quaisquer vicios nesseponto.

2. Por lai razoa. VOTAo Reiator pelo viabilidade do Presente Projeto de Lei.
3. Osdemais vereadores votaram de acordo.

Conclusao

• 4. Os integronres do Comissoo votaram, por unanimidade. pelo viabilidade do
Projeto de lei.

Sala de Reuniôes AntônioLi~Pde maio de 2018.

Vereador Luis._)~ncki Costa
,-; 'PJe"si~nyr'

~ °r. 'l...Jk
~hbr~zt:lnetti

Z'Z:d1
Vereadbr G;lsonHoubert

Secretó,10
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE _ .....
COMISSÃO Df JUSTiÇA E FINANÇAS

Porecer nO 058/20181VIABIUDADEJ
Emenda ao Projeto de lei n° 040/2018
Autor: Fábio Ienetti
Ementa; Altera Projeto de lei 01,0/18
Relator. Luis Fernando Costo

Relatório
1. A matéria em análise, de autoria do Vereador Fábio lonetli. tromito nesta Cosa

legislativa. sob o forma de Emendo Modificativo.
2. Atendendo às normas constitucionais de tramitação que disciplinam a matéria da

• Emenda Modificativa está sob a responsabilidade desta Comissão poro que seja
elaborado o parecer sobre suo legalidade. constitucionalidade e
regimenlalidade.

3, Acostou-se orientação técnicojuridico

Votos
1. Conclui-se legitimo a iniciativa desla proposiçao.
2. Por tal fmoo. VOTA o Relator pela viabilidade da presente émenda Modificativa.
3. Os demais vereadores vaIaram de acordo.

Conclusão

•
4. Os integrantes da Comissõo votaram. por unanimidade, pela viabilidade da

Emendo Modificativo.

Sala de Reuniões AntOnio libórlo Bervian. 09 de maio de 2018.

Vereador luis Fernando Costa
Presiden1e

. . PABX-54 3330 2322 - CEP 99500-000. CARAlINHOIRSAv. Flores da Cunha. 799 - Caixa Postal. 440 - Fonel ' - ov,br CNPJ: 89,965222/0001-52
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( x ) Emenda a Projeto de Lei o'io\ ~3

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores:

Protocolo nO; 21930
Em: 02f05/2018 -14:04:36

• EMENTA: EMENTA: modifica e acrescenta nova redação ao art. 17 do Projeto
de lei n~040/2018.

o Vereador que abaixo subscreve. com base no art, 7°, inciso V, e art. 91, ~1°. ambos do
Regimento Inlemo, apresenta a seguinte Emenda Modificativa e Aditiva ao Projeto de Lei n.
040/2018, de autoria do Poder Executivo, conforme o que segue.
Art. 1", Fica alterado o art. 17 do Projeto de Lei, que passa a conter a seguinte redação:
"Art. 17. Os recursos arrecadados ou recebidos pelo município de carazinho por força da presente
Lei serão aplicados na melhoria das áreas de estacionamento, projetos de melhorias de sistema
viário, manulenç~o e fiscalização do transito, estacionamento e as entidades de caráter assistencial
e social do municipio."
Art, 2°. Fica acrescido o parágrafo único ao art. 17 do Projeto de Lei, que passa a conter a seguinte
redação:
"Parágrafo único: O municipio reservará 20% da receita repassada pela concessionária ou 6rgao
gestor às entidades de caráter assistencial e social. destinando, assim, 10% ao Fundo Municipal da
Criança e Adolescentes de Carazinho, para as entidades habilitadas no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Carazinho - COMDICACAR voltadas a área do esporte; e

.outros 10% ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência elou SuperdotaçãolAltas
Habilidades. obedecendo aos Critérios legais."

JUSTIFICATIVA!!!!

Desnecessário discorrer acerca da relevância do papel desempenhado pelas entidades em nosso
municipio. Um grande número de crianças e jovens de baixa condição social por elas são
assistidos, orientados, es~mulados a concentrarem esforços na busca de uma formação pessoal e
profissional, enfim a se tornarem cidadãos conscientes, cidadãos de bem.
Sabe-se igualmente que o aporte financeiro destas entidades que é realizado pelo município, ainda
assim, nem sempre é o suficiente para a realização dos serviços oferecidos, muito depende da
colaboração de órgãos e pessoas.
A presente emenda busca justamente isso. contribuir dentro do possível, par>"! que entidades



~---------------- - -

assistenciais e apoiadoras do esporte disponham de melhores condições para desenvolverem suas
atividades.
Pedimos 80S nossos pares a aprovação de todos nesta emenda.

Sala Antônio Libório Bervian, em 02/05/2018.

Fábio zanetti - PSOB

Espaço reservado a Diretoria de Expediente

•

•
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
440/2018

•

•

Matéria: EMENDA PL 04012018
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL EMENDA
PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO, viclOS FORMAIS E MATERIAIS NÃO
EVIDENCIADOS, ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à
Procuradoria legislati~a desta Casa, para que seja emitida orientação técl'lica. em seus
aspectos constitucionais e legais, acerca da emenda, de origem parlamentar, que modifica
a redllçao do capul do a,t 17 e acrescenl ••o seu parágrafo único,

Os mot,vos fOlam devidamente apresentados.

E o brevissimo relato, passa-se a fundamentar,

A emenda parlamentar apresentada ao projeto de lei n, 04012018, de
origem do Poder Executivo, estende os recursos arrecadados pela concessão dos serviços
de estacionamento rotativo a entidades de çarater assistencial e social. no importe de 10%
para o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e 10% para o Fundo Municipal dos
Direitos da Pessoa com DefiCiência

Os requiSitos formais para emendas parlamentares em prOjetos de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, quais sejam, o da pertinência tematica e
o de inexistir criacão elou aumento de despesas', encontram-se. aqui. devidarrente
preenchidos,

Explica-se.

A existência de pertinênCia temãtica se evidencia porque a emenda
(tanto do caput, quanto do ~ único do art. 17) trata da destinação dos recursos
adquiridos pelo Poder Executivo com a concessão do estacionamento rotativo,
matéria ja constante no texto originai: sem inovações, pOrlanto!

A redação proposta, da mesma forma, nitidamente não cria elou
aumenta despesas ao Poder Executivo, a ponto de haver vicias neste ponto.

No mérito.

Os recursos repassados ao Poder Executivo em decorrência da
concessão do estacionamemo rotativo não possuem caráter vinculante, ou seja, não
preCisam, necessariamente, sefem destinados ao trãnsrto e melhoria de Vias, embora seja

, (CI"), A~, 61 N~o "era admiMo aumooto na deSPesa prRvista; I _ oos projetos de inICiativapriva~va do
Governarior, ressalvado o d,sV'sto no a'l. 152: 11.nos proieto. sobre organ«a""o dos serviços oomin,SIrattoos
da Assembléia Legislativa.ele. T"bLJn",~e eleMlnlS'erioPublico
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recomerldado que sua maior parte reverta, sim, a essas aç~es,

A tentativa, ademais, de estender esses recursos a entidades
vo~adas ã criança e adolescente e a pessoas com deficiências vai ao el'lcontro dos ditames
conslituciol'lais impostos ao Estado para a efetiva promoção e proteção dos direitos dessas
classesl.

POR TAIS RAZOES, esta Procuradoria legislativa opina pela
viabilidade lécnico-juridica da emenda parlamentar examinada.

É a fund3mentilçào .
E a conclusão, salvo melhor juizo. ,

CARAZINHO, RS, '\~ m'" d, 2018

LUIS FERNAND~ BOURSCHEID
Procurador dQ oder Legislativo
M,"',," 500 rBlRS 93542

'(CRF8): An. 2~_ ~ comp<!lê"C1a oomum da Uniêo, do. ESI.cIos. do Distrito Federal •• dos Municip;o,,-
I - zela, pela guarda da Con,MuiyãO, d~. I",. e das instituiçOes <\emocrátt<:as 8 conservar <IpalrimOnirl públ;oo;
II_ çu;dar da 8800e e """tê""la pUb'C3. da pmteçllo e garantr8 <la•••••• ""as portad<lms de deliClêncoa;
[ ,.j
Art. 227. EÕ dever da lam;I'a, da sC>CIedadee do E8tado assegu",,' il Cliança, ao adolescenle e ao jovpm, com
absoluta prioridade, o d"eil0 il vida,. uúde, il alimentaç;lo, il educaçao, ao la2e' .• profiôSlonalizaç;lo,. cul!ura,
li d;gnidade, ao 'csperro, li liberdade e a conoioência familiar e comunil';lia, alem de colocil.IO$ a ..,1"" d8 loda
f<>mlado nolJligOnci•. dil<Cfiminaçâo. explo,açao. violência, crueldade e op'o,silo rReda~.wª..E.elLE;'lli'QQlI
Con,n\!tiQnal n' 65 de 201Ql
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Porto Alegre, 16 de maio de 2018.

•

Informação nO

Interessado:

Consulente:

Destinatário:

Consultor(es):

Ementa:

622/2018

Municlpio de Carazinho - Poder Legislativo.
Viviane Muller Menezes, Auxiliar de Expediente.

Presidente da Câmara Municipal.

Bartolome Borba e Vanessa Milrques Borba.

Projeto de Lei nO 040/2018: O estacionamento rotativo é medida
administrativa expressamente delegada aos Municlpios pelo
Código Brasileiro de Trânsito, Não há. portanto, ilegalidade elou
inconstitucionalidade na proposição de origem executiva que
inviabilize sua apreciação pelo Legislativo. Da mesma forma,
qU<ln!o;l emenda que propõe altera~o em seu art. 17,
Considerações.

•

Solicita a consulente, através de mensagem eletrônica,

registrada nesta Assessoria sob nO27.17712018, parecer sobre o Projeto de Lei nO

040, de 20 de março de 2018, de iniciativa do Prefeito, que, como sintetiza sua

ementa, "Institui o Estacionamento Rotativo Pago .Zona Azul" no Municipio de [...] e

revoga as Leis Municipais nO7.067/09 e 7.648/13: Igualmente, é solicitada a análise

de emenda apresentada pelo Vereador Fabio Zanetti que propõe nova redaçao ao

caput do art. 17 e lhe acrescenta parágrafo único.

Passamos a opinar.

1. A matéria. trânsito, de que trata a propoSição. embora

privativa da Uniâo, art. 22, XI. da Constituiçào da República, ajusta-se ã

competência legislativa iocal, pois previsto no Código de Trânsito Brasileiro, art. 24,

X, dentre as atribuições que a União delegou aos municipíos, "implantar, manter e

operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias",

A'<Pom.>rrl>l.-;Q,IQQl - N• ....ga"' ••••I...'''''d: <lPm-""':tdpft\-,uom,bf
l'IMQ~ ••)I1S -C(P 9040' ~ •••,,' "'''''''<!pm- •.•.•""",bf

Fo'''' <5l1)'nl}lOO f"",,~""l~
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2. O Projetode lei traIaadequadamentea matériae observa,

quanto ã técnica legislativa as determinações da Lei Complementar nO 95/1998. No

que tange ã iniciativa, a proposição foi proposta pelo Prefeito de quem, no caso, é
privativa. Por esses aspectos, portanto, não vislumbramos qualquer dificuldade de

ordem legal ou constitucional a sua apreciação pelo Plenário.

3. Quanto à emenda que propõe alteração na redação do art.

• 17 e acrescenta-lhe parágrafo único, com o objetivo de estabelecer que parte da

receita havida pelo Municlpio em decorrência do "estacionamento pago. seja, em

percentual que define de 10% destinada ao fundo Municipal da Criança e

Adolescentes, e outros 10% ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com

Deficiência elou Superdotação/Altas Habilidades, não encon!r ••mos, também,

qualquer ilegalidade elou inconstitucionalidade que inviabilize sua analise pelo

Plenário pelo aspecto do interesse publico. ~ que a receit<l proveniente do

estacionamento pago não se confunde, por ter n<l\ureza jurídica dtferente, da

provenienle de multas, cuja receila tem no art. 320 do Código Brasileiro de Trânsito

destinação especifica',

São as considerações com que respondemos <Iconsulta,• /j/ I ~

'/ ..-
'I'-'~">«""""') )-

B~rtolo"" 00,1>.
OA8/RS un,

, Art. 320. A rece~a arreC<ldada com a cobrança das mullas de ll';1nsrtoser.. aplicada,
exclusivamente, em sioalizaçao, engenharia de lr;II"9", de campo, policiamento. fiscaiização e
eduC<lçãode lr;lnsilo.

/W,P.!""n-1o'u:O 100'. ~ 1-dpm-"'l-<lPm .•.•"""'rw
P.;,.l<l AlegRIlRS - CEP902.oO--<IO.4 ",l<f ..-<!pm-•••""", bo-

"""" lSlJ lQ.Zl34QO f""..,..,.,.,., óo.~~

,
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ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 14 de maio de 2018.

•

Excelentissimo Senhor,

Ver, Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha anexo Projeto de Lei na 040118

Senhor Presidente:

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, encaminhamos a essa Egrégia

Casa o Anexo I referente ao Projeto de Lei na 040/18, que Institui o Estacionamento

Rotativo Pago "Zona Azul" no Municipio de Carazinho, e solicitamos a anexação do

mesmo ao Projeto de Lei em questão,

•
Atenciosamente, lI!i

/ Prefe'ito

j

Cf.,MJo.<>'A',"JNIC'PAL
Df, CARAi'JNIlD

~,"~ ',.,' -X) .••.oJ. _"..__J)e""'. _

-.. ,"'"'OllnJlO.fS,gov. bf
.o..onidoFlores do C",,~o.n' ,~. e.ntro

l.IoI""",:(~I 3U1.2699 I•.•••oil: prete,!u,"@cor;u;nllo.fI,.go.,bf



ANEXO r

As áreas de estaCionamento rotativo pago das vias e logradouros se limitarão a:

'-A,. "o,,,,, C"h,. 'o "OOho""", R" Rio8",,, "é 'A, A,tO"oJ"é 8",,",
,,- R" Por.,o"" "'b,qc,~" 00'''O" "'''"" """" C,Oh,"é o,' "2
'" - R" P""'"'' V"g" 00"'Oho",,, A, F,o", d, C"h" R" V"""OAi'"
'V- R" C"',, 8"li", 00'''oho ",,, 'A, FI"" d,C'Oh" R" V"',oOA""
V- R" ""d,,,,,,OO C"".OOPi,h,,,o.00'''oho ",,, 'A, F'o", " C'Oh,, R"Venâncio Aires,

VI_ R" p"""" d, M"o. 00I"oho'm" A, F,,,,, d, C"h" R" V"'OOIO A""
Vir- R" 8"'0 d, Am"i" 00"'oho "'", A, M", , R" V"'OOIO A,,,,_
V1U - Rua Alexandre da MOfa, 110treCho entre a Av. Mauá e Av Pátria:
IX - Rua Pedro Vargas, no trecho entre a Av, MauIÍ e Av, Pátria,X - Rua Padre Ramos:_

XI - Rua Bernardo Paz, no frecho entre a Av, Mauá e Av, Pátria:
Xlr - Rua Alferes ROdrigo, no trecho entre a Av, Mauá e Av. Pátria:

X'" - R" M""lio0",. 00'''oho 'm" 'A, M"" R" Vro", O,,,,, d, J"""
XIV - Rua Antônio Vargas, no trecho entre Av Mauá e Rua 21 de Abril.

XV- R" G""" C,,,',,. 00"OOho"'" A, P""" R" C''''''OOR'b,i" d, lo"
XV, - Ro, C'''''o R,b,,,o,, lo, 00'''oho 'm" , R" G,,,,,, C,,,,,, 'A, P"",
XV"-A, P"" 00'''oho 'm", R,",,,,,,, Rod"go,R" Ci,,,oo,, lo,.
XV",- R" V"'OOIOA"""'"'' "''' """"do P", P,,,,,,,,, V"g"

•

•
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COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA E SOCtAL

PARECER

Parecer nO062/'XJ 18
Projeto de LeinO040118
Aulor: Executivo Municipal
Ementa: Instituio Estacionamento Rotativo Pago "lona AlUi' no Municipia de Co(azinho e revogo
0\ Lei, Municipais n° 7.067/09e 7.648/13
Relator.Daniel Weber

Relcrlóno
\, A matéria em análise, de autorio do Ex",cutivo Municipal. tramita nelta Casa Legislaliva.

sob a farma de Projeto de Lei, tertdQ como objetivo o Ementa acima citada.
2, Alendertdo àl rtarmal regimentais de Iromitoção que disciplirtam a matéria. a mterido

Projeto de lei "'stá ,ob a relpomab:lidode dC.I'('] Comi"oo poro que seja elaborado
parecer ,obre mpeetos de ordem econômica e social.

3. O Vereador João Pedro Vola pl:!1uviabilidade, porém com (e,Salvol em relaçáo a
ausência de opre,entoç<"lo de e,tudo técnico junto ao projeto, em relaçõo o critérios
odotodo, no redaç(Jo do mesmo quartlo 00 modelo de ge,I60, derttre m quais o artigo
15retrota do pram de 10anal para conceslão do gestão das órea. de estacionamento
rolativo, renovóvel por moi, tOanos.

Volo do Relator

4, Adota-,e o fundamento do parecer do Comi"ào de Justiça e Finonçm.
~, Ad"'rl1ois,não le veritica impacto negativo no economia e no sociedade local,
6. Por tal ralãa, VOTAo Relator de acordo ao Projeto de Lei
I. O, demai, Vereadoro, votaram de acordo .

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Poolal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHOIRS
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i'
( x )Emenda a Projeto de Lei 0'1011'6

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores:

Protocolo nO: 22586
Em: 11106/2018 _17:30:01

EMENTA: Altera o parágrafo único do art. ,. do Projeto de lei n° 04012018

~s Vereadores que abaixo subscrevem. com base no art. 7°, inciso V, e art. 91, S'", ambos do
Regimento (nterno, apresentam a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei n" 04012018, de
autoria do Poder Executivo. conforme o que segue.

Art. '0. Fica alterado o parágrafo unico do art. ,. do Projeto de Lei, contendo a seguinte redação

"Art.'. [._-JParágrafo único. Quando a exploração do seNiço especificado no caput for através de concessão,
o Municipio observará o procedimento Iicitat6ria previsto na ~gi51açao federal, atendidos um dos
critérios indicados no art, 15 da Lei n° 8,987, de 13 de fevereiro de 1995, com exceção do criterio

previsto no seu inciso IV,"

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS

•

A Emenda ao Projeto de Lei do Executivo objetiva estabelecer critériOS para definição do vencedor
da licitação que abranjam outros que não somente o de melhor técnica, a fim de que a concessão
possa resultar em menores tarifas em favor dos cidadãos ou maior repasse financeiro em favor do

Municipio.

Sala Antônio Libôrio Servian, em 11/06/2018

Joao Pedro Albuquerque de AzevedO - PSOS

Espaço reservado a Diretoria de Expediente N"._ Hora:------



An. 15. No ju~mento da licitação será considerado um dos seguin\~s crilerios
pela lei rf 9.646. de )998)

I _(l men()l'va!()I'da tarifa do serviça pública a ser prestado;

"'"
IR!!d;l(::.odilda pela Lei n' '3648 !ll:

II _ a maior l,l/e<\a.nos cas<>Sde pagamento ,"o poxIarconcedente pela out"'Yª da concessão:
DelaLei o' 9 648 de )9861

111_ a combinaçllCl,do<s a dois, dos critérios refemlos n<>S,r>::isosI. 11e VII.
pela lei O' 9 B48 de 19981

IRedac<iQdada

IV_melhor pn:>postatécnica, com preça lixado r>oOOital, !Incluido pela Lei o' 9 648 de 19981

•

V - melhor proposla em razão da comb,naçllo 005 cntérios de menor valor da tanfa do serviça ptibl,co a ser
prostado com o de melhor técnica; Ilocluiclooda lei o' 9.648 de 1996)

VI _melhor proposta em razão da Comblnação dos criti"ios de maio<l,l/erta pela outo'9ª da concessão com o de
melhor técnica: OU (Il)ÇlYido""Ia Lei o' 9 616 di: 1998)

VII • melr.::.roferta de pagam..,-,ta pela ooIorga apOs q,,ªl~icaçltcl de propostas técnicas.
!!ncluido rei" lei n' 9 616 de '996)

li 111Aaplicação 00 critério previsto no ifICisotI! 50 sera admitida quando previamente estabelecida r>oedital de
licitação, inclus've com rgg'Ss e fOrmulas precisas para avaliaçoo ecooõmico-fioaoceirn. !Rooação
dada DelaLe<n' '354ll de 1998)

•
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COMJSSÃO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

Perecei n" 072/2018 (VIABIUOADE)
Emendo ao Projeto de leI n"040/2018
Autor: Jaco Pedro Albuquerque
Ementa: Allera Projeto de Lei 040{18
Relotor: luis Fernando Costo

Relató/lo
1. A matéria em análise, de autoria do Vereador Jaco Pedro, tromito nesta Cosa

legislativo. sob a formo de Emendo Modificativa.
2. Atendendo as normos constitucionois de tramitoçào que disciplinam a matéria da

Emendo Modificotiva estó sob Q responsabilidade desta Comissão pora que seja
elaborado o parecer sobre suo legalidade. constitucionolidade e
regimentalidode.

Volos
1. Considero-se legitimo a iniciotivo desta proposlçào, tendo em visto inexistil

pertinência lemótico com o proposta de lei original.
2. Pai tal razOa.VOTAo Relator pelo viabilidade da presente Emenda Moditicativo.
3. Osdemais vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4, Os integrantes da Comissõo voiaram. por unanimidade. pela viabilidade da
Emenda Modltlcatlvo •

• Sala de ReuniõesAntônio líb

Verea

de 2Ot6.

Av, flores da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - fone: PABX; (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS
E-mail; camaracrz@camaracr:z..rS,gov,br wwwcamaracrz.rs.gov.br CNP J: 89.965,222/0001-52
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COMISSÃO DEORDEM ECONOMICA E SOCIAL

PARECER

PareceI n' 063f2018
Emenda ao Projeto de Lei n.O~OllB
Autor: Joào Pedro Albuquerque
Emenlo: Altero o Projeto de lei 040118
Relalor: Oemicl Webe,

Relatório
1. A matéMa em analise, dO:!uulorin do Vereador João Pedro. tramito ne,ta COla Legi>lutiva.

sob a formo de Fmenno a Projeto de Lei. tendo como objetivo a Ementa acima citada .
2. Atendendo aI norma~ regimentais de tramitação que disciplinam a matéria, o referida

Emendo estó sob o responsobilidade deIto Comilsão pora que sejo eloborodo parecer
sobre aspectos de ordem l:!çonõmico e roeial,

Voto do Relalor

3. Adoto-S<'!o fundamento do parecer da Comissão de Ju,liça e flnançm,
4. Ademais, nOQ5f' vp.rifiço impacto negativo no economia e no sociedade local.
5. Por tal rmão. VOTA o Relalor de acordo o Emcr'ldo Modificotivo. ressalvo-se com relaçao

a redação final do Projeto de Lei o ob,ervãncio de redação de artigos que estejam
combinados e adequados a projeto como por exemplo citamos o artigo t2 g2" ti o artigo
13parãgrofo único,

6. O, demais Vereadore, Voloram de acordo,

Sola de Reunióes Ant6nio Libório B

Av. Flores da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.govbr wwwcamaracrz,rs,gov.br CNPJ: 89.965,222/0001-52

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.govbr
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PROCESSO N": ao'!.\ o(,,~\Ji:
SIM NÃO

Alaor Galdino Tomaz X
Alexandre Capitânia X
Anselmo Brit2ke X
Daniel Weber X

Erlei Vieira X

Fábio Zanetli X.0 Pedroso X
Gilson Haubert X
Iyomar de Andrade X
Janete Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X
luis Fernando Costa X

Mareio Ho '" PresidenteTOTAL 12

••
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or 10012018 Carazmho 13d., junho de 2018

Amm!o: Vokx;iJo de ~roie!N

Poro m O(!v;.aQ,~''', :'<m>Çre~c,no,000'0 O I''''jeto de tei 040118, de
autorio do txccUfvo Ml,ll\lcipCI CO") 011"'''''00' '''gerido. pO!loCom;utlo de O<dO'm
£con6mlco " Sodol •• Emendo, Modificolivo. de oulorlo dCllVefeadofe~ lábio loneltl
e JoOo P"dro Albuquerque. aprovado o'" u"(lnimidod", pc:lo ple>,Uio dell" le;)i~olivo.
em 11106/2018, o quol it:tl'"lo ,egc"nte T~I:

Inslllvi " E>loclonomenlo Rototivo
Pago "lona AlUi" 110Munlc;pll) d••
ÇmotInho e revogo a. lei.
Municipais n" 7.067/09 e 7.648{13.

Art, I' r;co o PurJ0' hecuf'''a O'Jlor'.wdo o in,!ilu;'. l'l,Jnler. operOl e
eJ(plc<of c'~etnnl<.,.,lc ou ""edrent" ctlncc-oSÓ<J.o S'ÜenlQ de étoci0l10mentc Roto'ivQ
.,oy:::> poro >l:':c"o< 0,,1""'010"" Oli rOO dtl po"cqtlirm '" de carga. r"l'" ';(1' f'
icQ""do •••'os público< <:iaMC<1idaÍ<).

Porógralo unlco. Quando o ""xpi<)(o;fX> do Icrvi:;JO fl,pedlicaéo no c"put
lor otravés dtl c,~mces>ào. ;) /II,uniçlpia aPlervalÓ o p'OCC!dirncn1o lialoléfio pre~lo no
legl$li:QX>lederol. olendkl;,s "m do;C,ifér1cl; h:licodos no ort 15 do lci (l'ij981, de 13
de fevl:"IeTro dé 1~5. com exceç"Joda c~léf.o previslorm'!t"U inciso IV,

A,t T' Po'o a cu.,....,.,m""t<)d,-, d'pollo """to 'ei, [i<:;odalolelodo <I" '''0
cOlo::lell~o;OO ()(iginol e (ll:\:lrlCCO 6 inllil"O:;!;Xl do li;lemo de "ltociooomenlo rot"tivo.
cama b"m do'ninicol. o< aem imfItJl;;:ar""1 c:o'rlp.'eerldidCS OI mo,!)Cm deI ~iO\.
Jojycdcuro, ., CO"<'OU' ('oI de t'Ófeg" ao !.',uniçip:o.

Po'ógrofo OOLc.O, Coo.lid"'Q-,e Ó'ea centrai ::lO ",idade, poro fin\ de
,rn::lIOrllo:;l"Jo de lill,,'1'o dé> ",T"CtOnO'lwn'o roT"tivo, t') <;aní"nlo ex: v;os e lrechas de
viol !amodal pek» Icç'uda~H}' e cone<J;;o-esde Ire'''>;:>d••«"i~o<C" caracterizada. na
Anexo 1q'J€ faz p",lc ~Itegrcf"e d",kllei

Art. 3" A. Orr>c<d" mTalivr<JnCle podel6a ab"''''g''' Irecho O\Jintegralidade
da viu ou logodOlFo, lllvcnda em <;o'""J",'oçOo C'flv.o da lrór~I", a necellioode dc
rolotividode do local c o Cor\ven~r,çiu p<Jblk;o .,mnd:; osseDV"or (l 'l1"bóIida e e a
ocOS'<hliduCl •• ou e\ \ocFonorr,e"la,

Av, Fiores da Cunha, 799. Cal~a Postal: 440. FOrla. PAllX: 154) 3330-2322 _CEP 99~D.OOD. CARAZINHOIRS
E.Il'I3IJ:c:lmaracrz@eamaracrz.r5,~ovbr W\'fW camaracrz.rs,guv.br CNPJ: 89.965.22210001-5-2
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~ l' ?OOe'Ó r.(J~e' I,,::<;ilo>dCl'inado, c "lbcion<1"'e"lo r"rnpDll'J1oCln

frente o larrrócio. O'J {] purcoal de en1er9!'nda," leI V/iH/ou" por ~eicUlo' do;ereCll
de 100000Ralou legurnn;:o pJb,icc leCal, q"" seróo linoliroda; e/ou ilen\Ol de
pagomenlo até (] [,mile 00 I-'~riodo pe,rr,lido em leg<Jklmenla pertinente.

~ 2" As 0''''01 d",s';ncdc> 00 $istemo de ~110(;ÍQnornclllo Rolalivo ?ugo
lerão dG'nomlnodm d •• lona MUI.

~ ;)' A cobrarçu 'O'., ••.•••mediu"'!'" lor,'o o ler P"IJo pel()Ç uIl.<':rim.

I _ VAGA Df ÃRE:A~IUl ~~GtJl •••R: fxck'INO para veíCIJ~ corWCllCiOf\O;\do
tipo outo!T'Óvcll de p-:meiolporficu1rH. con'~O'1!;.'to\, co",:nhorcete, e dernoiS '(e><-.vlm
do lipo de PO'»,",o ., ou ulilil:)ic; leIÓ 001 ;)efiodo !f1<.J,vidlJOlde 2 Iduosj horos ou 120
{CtI!\la" v,nte) mirlUlQI.Além 0."] "noiilD;O:l v«ti"oI con!~"I1'e e=10. d"v"rÇ oi"do
I'" iden1:ficooa pelO cor A7L'L, r-o siflo;;W;;u:l tlCr'"zOrl'O!'

11_ VACA DF CARGA [ Df,C"RGA: [~c~No00 exerdçio ó cete<'OQ
fi"o!idnd" e por f",,,',po mó"""o (ltl Of..up<>7r. do 02 (Oual: 1,0000s,roa ser.<;lo, portanfo.
permifido em e"P<'!C,,,1 o (,siOQor>orr",nrode veículol do tipo outom6',ei:; '"
mot<><,;ic;"!l1' .,," {1"'O'. ind"p.mdenl",m ••nl" de tempo. Akém do l;noo~n;to vCfj~ol
confOlfue e~J->O!!(),deve,á (li~.dc ler identiflçorlo pe:o cor AZUL. no ~iOO~lç,;;O:l
h(l,irc"lr>I

ttl_ VAGA Df MOTOC'ClETAS: AI motoc1clf,tCl, moto"etOl e dCIo,...\OIOH:I~.
lOI"I!'"te pOlJe.OO,%locionc' C'll ioco:1 ry,-r,f1idolCOI'flQd~ eltccionorr ••nlo exctu~~o
íXI'O elle t:po de, veiculo. e que ric"m (jiIP",c,~oda, de pagamento OI l<">lolividade.
Crua u~ motoci<::~fOI ••'IUGIç'''o!!:m fo'o cloI ICGCil (l'CI"livOI nr"viomenl",
dei",m.,;nodo> e em locai, que rôo pl;ll[l'ilurn O trnnnb,o dc veícVlO~.&110'00, IcitliloS
as penolido<Jl!S () rnwldo~ u,.Imin:ltral;v<l) previltm no C6.f,qo ue 1Il,'lru:toll,a,ólcilO (~ei
1" 9503f97).

~ '" A Cotlc.m,ol1óio ".1'\ CO<ivll~::lcom o DBpal!omenlo de l/Õr'llito do
MUI'ic;p;a definilÓ 0\ loe,,;, com vagaI de ellodon<;lmenlo exclt,sivo pera motocicletas
ÓCIllfO do s~te'na de e5tac;onomer'tc rotofivo, A'éln da ,ina~lo;o::.\I{lflicol COnrO'fl1e
e"p(>'i!o-, de.e<ó orooo 'c' kJ,,,,l'fica<Y.l peja <;00'BRI'\N:;:A. "a linolil<.JÇÓOhoril<Jotol.

i 2' A c,ilé<io dO MlJnicipafdac&," o"",tie"l'l ...> rr, nece!5id<.lCles técnlcm ()
de rolatividade. porl",có ,c, aplicodo n -Á,fIt'J ~ZI.!f. nr<l W;)90> especiais oc molo o
Qualquer momenlO,

IV _ VAG"S rARA 100SO$: D," ocordo co'" o art. ~ida Lei feacfol ri'
IO.74If03. di~llo =\ RC!Qf,.<j'><l\303 do CONIRAN - Comell1o :-.Iacionol ee To:7>~10
r.co Ob~gadoà !l~le'.o de 5%Ic.ncú por cenro) dos vogm em e~!acioncrm."lú
fegulomentOda de 1,1\.0p,it:ico r;oro IC!'",mutil:wd:J\ ().('.Ju~vornenh:! por idoso\,
(ljlondo o seu um lujeilu 00 POQ{'me"t() co.oIor da !('.rilo Sero por ;:.r.ncdo IlIdi.kI...o1
,Ia -:1 louas) hOfC\ Ol) )20 [cento iJ "'int"l 'r~,.)IO\, AI vogal relU> quo "ltnr
devidamenle IÍno/iludo'. cor"! ,~'a d"l'ibuç.'o e 'ocotÍL"O;ÓOdeHnido pdo
tleportum",mo de rlÚ:;~~O,JUnlu•.•."'''t''' com Q ClJrOC"lliUn:JFK' do se,vÇo. Além 00
\;naliz<.JÇÓOvertic:ol confo:rne "xprnlo, d"""rá oi'ldo ler ider'ltificaao p••1c cO! ,o,lUL na
sinol,z~ hO~IQ<1tO!.

v _ VAGAS ?ARA OEflC'f;N1!:S: rm ÇO(l10'1l'rdod •• Cf)m {> ort_ ,..
Fe<l"'Cltn" \O.0'i8fOO. d;~po,fn nc" 11",,,,,,:;,~,,,:lU4 <:\OCONIR"t,N _ C",r.,,'lho N"""

Av. FkJrns da Cunha, 799 - Cl',xa PCSI"i: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322. CEP 99500.0 - CARAZINHOIRS
E-ma,l: cam3rDcrz@camaraCfvsgov.or ww•••.,camaracrI.rs gov.br CNPJ.89.965.2221Ooo1-52
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Arl. 7" o v~QI d~vid(}pelO c,lm:iono'flClllc 'oto!ivo \t!II'JellOb"I":;ico r>D'
Decrelo &xped'do P<.'~DChefe do E.eç"ti~o.

Poróg,ofo único, E'llepocos elucool. em dnlo~ <,:omernoro'ivm, conlcfJ'f\e
00"'0"<10 veri/ic"do n" <;Dn'o',rc:olocol OI horJiOI pod~ ltiI oIlc<odol po' DecreTO
her;u~vo,

Ar1. O" Sõo i"""IOI do l'>()gêlme"jo do lorro "":0 <,~odD elto(:ionnmento
rotativo no lar,o Mwl:

I . o' veiculol- o!ocioi, d" Admi<lilT'c.çlODklo e 1"00010 do municipo,
~ek:ulD' d", ovlondno"", nluT'ic:POO r,O ex",dc.o do lu'V'n de'>de OU" coOOllrodo\
)ulllo ,ao DePJI""~c,,lo ~ Tr<)rl~loe o <;orCe\\iocT':t:

. jl - <lI _eic%\ UHlOdC\ nO\ olendirnonlOl em{'-f!Je"cioi~. 10il como
omblJ~c.'O~, corP<'l\ de b"mhe:r~. policia c,,,,1 " m:ljtor, rodOvÔ"iO.de \l>gu<or'ÇO
pemter.cU1o. dentre oulrDl espec.1ICudu' e"1Itl9ulomenID:

. .1lI - o, v,,;cuIOl de cargo C do\:::or9O deld,; O"'" em atividod<:t,nO! hO/l'ri:lI
lOcaIS" fim,tcI ovl""l<JdD'; ,

. IV - 0\ veicule>; u',I,iór'ol" ca",inf'Ot':, a" muocr<;Xl (1 k.,le POfodm e/ou
~\IDC,orod<Y; el"l Ó'eo " •• ",rmdo {> E'l50 Ilnaltdade;

r; •. ' v ',0\ 'Ve,cLJlo, o",,'orlC(>Pllm '" onlidodc-I oue pr""tL~l' 01,;'1&\00 a pellOO5
.om de, c~OoJcu ,le<v ço, o •• ate"Clirncr.J::> c r!<lgatc de p-E!\IOOI cem p'Dtl/ern de
IO,lde. cUO"do o~jeJor" ul"luondo jrO~lPO'te dOI'Ol O'-'\\OOS;

ArI. .5" O "0'0' d" .•;do por "1>;,,"<,10() pc' p",:iooO de P",,,,cru'!<l<:io,
<!llip<JIOdo\ em reillJlo,"ellto próp,;r"

ArI. 4' Silo [wlt,on!iT,c'\ 0,,10 Prll:l{l"""nló dO to'ik1 o ptoprl,,~.Jio e/ou
concluI", do veiculo '-lue v",,110"''' oc"PO' Ó"''' ,,,IC'NU pOÇjO.

TJOm;10 liGa obrigcdo C ,el';"O <;io 2"> [doil pC<' ""'1101 dOI V"(I'" "m f;Slac'cmam.mlQ
regulomentado. ont(lndo o 'eu ,,>o \ulP',lo 0:1 oogamenlo do valor da tarila, op6
ilerç6:) (jo l)eriodo de Uldll"r,trJ ti" 60 minutos por (~a. 5tt'6 POf período irtdlviduol <Je ,
Iduo.) I10fcn ou 120 1<="'110(' vintel mirl'JI(J\. A, vagm tEnto QUe ••\\01 <;lc-viDc""en!e
1I""ltZOdo,. com >V<.ldi,lribd;oo" locoliln;.:õO dei"",da pelo Dcpallamo"lo d"lIâlliIO,
junt(lmcnl" com o conCC"l'<YÚ'o :;lo selvço, Além óa sin;)iilo:;Uo verlicol ccn~Ofm••
"'POllo, deveráoindo "" identincGdop ••'a COrMUI.. nu linclilO'pohorironlal.

VI- V.••.G •••RÁPIDAI r"RM"'OA- •••, vOog05 derno,cadol no ",lemo ,otaHvo
CO:1"O.V AGI'. RÁPID •••• ou de "f Ai/MACIA" 'r.-roo gro~uidodc de \.'>Iq";,u ••) m;r'lVtol com
O u'>Odo "PISCA Al:RIA". 10m","!" dcv,,'ÓO ~croclJpodm por velculea do ~po
ootom6ve:, co'" lete~do flf1uldJOO d", propIciai 00 u~u('rioilerçXl p<)!pequenol
;mCfÇÜeSno ~5teo'0 de ",~:"cioroment" CO"1ulirozo;Qc 1Í.?du. r<~lpcitondoo
oLJontilotivo rró>;im(l a" 7% d::> 1,,101dm ""gOl do ••••,6(1 AJvj", Além da lir.dozo;õO
vedicol <;odorme "'.POII", ,I"v"oo oil'l<..lo,Cr klenlikcdm pak) cor BRANCA. 1"10

'.ir,(1"'o;iio horilO nTal.

ArI. b" O S~t",mc n" 1..110<;0011"1',,,,,1,, '<'oto"vn Pogo oper(7(J de so;gundo o
\'.lxlo.lr:iro. do~ D8:OO11~ 12000, dm 13,300\ 18,00, e O:ll~oodr.>l no, 08:00h Cs 12,0011.
"xceto 00, domi">lO' e lerí"dm,

-
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VI _ 0\ YCK:"'O' O'l I-o",p:yle cOlotivo e,coio< e oulo~CIa. dtlv;oorn<>nlc
idanli1ic:odos. dcv"nd" (lpre'ormT o c:••rll~ca(!O oTu[l~LOdode .tro"~porje e\ç~Ol elOlJ
de outo"scolo Ó f,;,;{:,wqJo do ,,,,!,,,,,do lislom<l. 'cmp''' qllll soI!C,lodos: _

VII • VeíC~los a::nduzi<lm pot Juizes. Prcll10lol9\ e Olocicn 00 JU\!ço, am
<e"'i;:o. no p.xdlJ$Ívc Qxcrcjcio dO> ;,oJ:;l\ ojr~.nJÇiie\. Oi! dC';d", que 0\ volcutos pelo.
ploCOl ,ojam a\lvlclom ••r1e cGdO\!fO<K:>\ e 'eg,.>IorWOO'_ junto.oo Departamento do
TlÚI"lslloti pelo Conçe,\ioró',o. qV€ lJliblClfl o \.\I0'l10 de f'}S10ç'OrlOmenIO IOtah~o no
."alusivo e"",rciclo à ,ale~da rnoi;darJ" " pelo D<;1'Í(;dofTÚoC,mo de OÇUpo;U;::de OI
(umal horo pDt voga, e (.lue P<.1gaTrJü~lurilu! ''''Ipecfivm d.e tempo odic!onOl utiltod<;"

VIU- V.,iculo, tOe rpo lAXIq~'" uf1,'1Cm O ",temo oe e\!('clOf1Omen,o
(olotivo. O'Tl 'efvÇQ e no ."ciVl;YO cx",dcOü à re/crido t"KI~do<.J':Ipor ocup'.J;l.'X.l de
p=ageiros C pelo p••rlo.-torrl6ximo Cf] ocupo;õouo yogo de 10 Idell minvtm,

~ I" 0\ yeÍCIJle,r,;lc.•idc\ ne,lo O1ligorê:;l ",,!!'lodi,pe'!.I{)do; de, OPJ11Cl11

Obri~, prl!'\l~tm~olei.Inçh'liY" quanTOQ;\JenlilK:o;t'lo,

~ :r bcluem'\e dm <Tem ÇO<1~d(l:[]dL1,YOg05 rOlahYQ> e Iào 'lenim do
PQgOmer'llo ao lar.lo. o, o",;CUIO,'lu," ufllzc'cm doqudm oogol re,£:<Voam 00\ po"'os
do> ou!om:)vei, c •• aluguell'óx'), rJev;<iomeni,. l;n(lIil~J(Jm.

Art. 9' O tempo rn"irno d~ p"'mo",,,,",:)o no mO"'"'" vog.,"'l ,efÓ do 301I,inlol
mOnlllO\ o 2(Gumj 100'01. pod ••.,co ler lrcçlonoda de meio em me'o he'a. de OCO!'do
com () sin()l;m;u', ~endo obriqolOric" ,••HrOr!a da oeiculo opós "',!'" lempo, l~tOfldo-
'c o u~u6'io é.< pcl\Ufoude; p'c"';ltm no COO;go de rrâ1,i'o IkQlil<;~o.inC!U5;Ot'o
'emoç;ãl do V"ir.:LJiO.

PorÓ\lrafo Único. A<dClpc~as docorrenl", ,jo :emo;íx) de veÍClJlOl $CtOOde
."Ieira relpo'~ob;ll=d~ d:) P'OpI"etC.rio,

Art. 10. A utilizoçOJ IJe "'ogo' OCl'O Q, rlXipitrnt(J, eolelurM enlul110 de ••.e.",;
,e, lokilodo iUnlo co Dt!p<'lllanocnIO de 1,6",i~o,com onlecedê"r:io de 3 (11'&.1úKa
"lei'. ír.lo,mondo o nÚ""ero de "o.JOI utcÍ7cdm" o t"mlJo, em dim, de uliliZo;no.

li I' O IN"O rk u~ilil(X,ix.l ClU; vogm de "lfocior,om",nt", ~IÓ 1<.'1'
prorrug"'lO pO' p",,:O(1Q igJur ,"](1 ,olfcitodo i"'ciolm,,,,l ••. ~ma uni<.:o ••.ez,

~ 2' Decorrido O I~070 <:ç.n<:oeJ'jo " (;ol"IO' dever:) ler ,.,1"000
irn",díoto"~,,le, wb pcno de' 'f,'rnrç:x:.. m ""pen,o; ao p'Qnr;eláio, ~om pfejllilO ti"
tarila 'ocidente e'CienlO'Il.l",r.oliaod'll r,abive".

~ 3. O uso ,10' filP<':çflmenlol r,ç~(i CO~dk;i()r)OdOao pcgome~to do P'<;Ç:l
P0b1ico, Que ,,,,6 eslip;.Aadoem ~<:reTo ""(X;l)livo.

Art. 1L E"':epciorH;:Hnenle, em otendimC'1to <;I,,,,rvçm ql1e exijam utililrx;fD
e,pec;ol. pode0 se, conCedido lin~~e',,:lT{r.o n,'""o"o<.l'-.lopo'o u,o dOI yogos. at'avés
d •• 0l1I00;lo;;flo elpecio1 do D"f"O,lo'nento MJniç;POI de TlÚnsilo.

Po'óg,,,fo único. O i"teres.sado qul:: le er.quadre no cilpmto no (;OP\il
Ce\l~ o'tigo, dev<,'o~;"il(lr !lUInri'~OÇI'lo f'f)eciu' ó Secleto'jo Mumeipol t'
n"'''''''II<)I''i'T'll!llto, C;;",çio, ItI{:noicg:o, Mob'!id(lO~ U'bm>a t' Meio "'.l""Ibie e,
ju<!ir.co"rto " n<')CelNJO<.J". CO"" nntec ••dê' ,ei" mirim<> d.., 03 (1'-;',1 d..." {,''''''

Av. FlCleS da Cunha, 799. Caixa Postal: 440 - Fone: PA3X: (541 3330.2322 . CEP 99500-000. CARAZtNHOlRS
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~ 2' O ••..J'~p"'.,>e,.,." Cle!rmK:o pr(lpciO'Ó 0"1 uL<':ria, k,c".,dadc no
oblcrçJo 00 comr"uvonle o!" '"r~.p" de "'I"clOr..-.mCrlTo. p"",.,ainco a ujlllZ~ dlt
rIOmínimo 02fduu.] formo\ de ç'-'!Jon'ento, a ler,,"," de~n;dos em regulorn"nlo pl<,:plIO,
com cnmcquentc di.'igClj):l. _ ._

i 3" Serão d"li,)"odo, cge"I"" Cf>1...,,,,,iloai."""" do COf1ce~lloru'a cO''' a
olrib..,;;oo de !ilcoliw • ., lou <:01':'01'.1'() e5t(lc;r.rK.lm~nlo pago,

Art. 15. '<Cu {] 'Y\"•..•ópio o"for'zu"'-' <;; oulo<gur u 'ercCõros (] coner,<;'ÓO. de
forl"\O O'1Cl'O"". por In la"l) ono-;, p"".~tif\l,=,1 DO' ig...:,1períooo, pora a gel1óo <.lu>
(J"m de e-;Todunamento 'o1<,.11;vo,

i 1° O "o~ur ~ \,!f r,.,pu\\Uco p,ú-, Cotlce\\;oru;u 00 Mun",'pio de
CCIIOlinlm lerO em ,am 00 \f,:Jlor bLJTO d", ,'r~ecodcx,i'looriundo do cl!<'lcionom,:mto
rolativo pogo. que poDelO "" deli"'do n,~ Eej;lo1do Proceólo Licitol()riQ de CO'K't1llÕO.

~ 2' Ao lil'101d.a r..rum :1••COIl(;"'DJ. 0\ obrm e SiMli~> \,lti!ilOdOSM
geltào <.lo 1;';1"'1'10,cv",It<'ÕO 10"';> (l VUr'1i::io'".

Ar!, 16, " cr,T~o ::0 Po::Je' Pl',b!ico ,Y.un,(,.i;JOI. podeu Se! e~p1ur(ldo o
publidCklc1ein\r;hxlOr.oI de ••;~)":;'" nm rq~eles e opj':olivos q~•• lor8m agregadol
!.lOSiITemo.

Ar!. 17. Os f~CurSCl (K'eCOC(lCos OI.!recebidos pelo ml.midp", Co coratinho
poI fOIÇOd" D/ese"le I.ei s"'oo opliccQO\ no melhoria dOI nem def'sIOciOl'l(lmRn!o,
orO;610sde me/hoá", de slstemo vôlo. monuterçi:v e !;.;cO-'tio;m do lr6rlliIO.
el'aclonomenlo e (]; enl'd:ldel de COlÓlero\\iltenc;;ol e 10ciOldó MüniCipio.

I'orega'o 0,,:(:,>,. O Mun;r.:pio :ele<volÓ ?O%do 'eceilo roprulodo pelo
cooc.,;,;oróiO ou Cfg:Iogeslol u; enlidOdeS de COIÓkll oSSÍsleociol e 'iOdo!. dllltrncmdo,
ossim. la.'l, 00 h,mdo iIIunicipa) do C'iorço e Acielescent", de C<Yl:lzirlho. paro OI
\':lnlidude~hobll'torlm no Cor,re'ho MUrlidpol dos DifeilOI do Oiü'<;u e do Adnf(!lC<.!"le
de Co,(llinho - COMCICI\,CA~vo1\Qdo! " u-eo do e;porla; '" outro' 10%ao fundo
w.unic;pal dos Ditailos do ra~úQ (;úm :J"'icU1ci,, e/ou ~upe'dolo;>XlIA.l!os
HobiTjdod",s.obedecendo 001 alláio. legoil.

Arf. 1S. À exi~nci(J d<~P/fÇo pO' a <)1locionuf' ,,,,,I<, de .el~•..•I(}1;,"porto IIiJ
>O/'llúrlta em culnri,,~.in de I.'e'rt'n~t"...~ia peic pe':ccu dele<m:"(ld<> r.r,11Qle;, r60
oco"et"n(lD ao M~ni<:;;r)ioo ob'i~ lj", ']JaldJ.:oS <:;u v;gó-irn, nem
'mpf>f1oobilicoc", p.JI oci'}{)I1lcl. lu'IOI, roubol Ou dono, lj~ q,!Olque' e,r.ecio, OUO
es\el aLo \""USu<>/lr',ç, ,,,••,,,,,, n ",1-."

A,l, 1,. Com~..",:", Ou De;:;arlOmenlo Mvn;çivol ::!e ,<en5J)o o QTgon'Zer,s'o,
g"";lnciomenro " Il>co"o;i>J Ck-'OU:O)Oc..,lo I~i,

Arf. 2Q. A, Clesce;m dcccrre..,te, del!(l i>i ,.:o.-'t'fu ,lCf COrllO "''' <.klta.-fle,
rxçQ'Yler.~íri~p'óprio'

M
l.<ueco~be,.

21. b!!) ~ile'Ó ,çr,vlo'T1en1oda PC' O••c,,,to do I'cdcr becutlvo, "O
I

IArf. 22. ESle lo' entro 911 vi>l'" "O dola de 'Utl v"!)ftcr-<jxl.

Av. Flores da Cunha, 799. Ca~a Postal 44(J - fone Pi\,GX j54) 33JO.2:)22 . CEP 9~~OO--oOO.CARAZINHOIRS
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,_ I'ÕOpug(J~"""t<'l co "'€';O ;:.jb~co d"viOo [)t:'1of:llc;cio'lOrTlel'lo;
11.estaciona o '.",:culo nm Ó'ern 'cQ\J:O[11"nlooa~sem o o~ele"lo;na do

comprovotll", O" pogamenlo cOlre\po~denl •• 00 1empo de e$taclonoml!flto. o"e
dc~e~ eltor vi!;j;oel flO;ntariol do v~íc;ulO. inoopemiente do prelerço de poslog""o ou
c:ondvIOl:

111_urili:7.0' (";Ctnprovont", fi" """gO[Tl",,,IO da fCfmO inCDlrelo cOt1'roriondo OI
1rl\1~ nl.~.einseridas:

IV. ullrapolSor o temp::> Ilm'f11o de eltoconom""to nO rl".esrI1Ovogu:
V • t,ocO! c comrnwon'e de POQom",,,to, o"pois do exp;rado o I(>mpo

,egvlor puro P<:'1fllO<";"'OO no rnC\mo vogo:
VI - cllaciO',O! em locol o'oibi<lo ou torn do '''pa;o delimitado puro Q

~"go:
VII - de>cUOlp'" t" """;1(:, ae espcço. dOTo e horáio defrnidm pelo Podll'

Ú<:lCUl;vOnos licerçm eipeCiO;I" "OI comI de i,en;t>o:
VIII . P':'lmor1~ef com o ve.;çIJlo ,,,TocionoOo por p,,;iodo .upcrior ao

permitido 'lO !i"keT de mlo"icno"nenlo ~Iflij'do pelo li.1",,"0 de eQuipaCT1enlo
etelr6nico eta eIToci0f10'l1C"lTo 'ol"l;vCl.

~ I" Al loriltJl de Regulc'ila;úD 'e<"Jo de intci(Q rl:'lpemobi,aade aa
Conçe!siorúia, cevendo ",to, ,o, ••m 'ev(>flidal em ""'0;10 aaro o VlLUio.

~ 2' AI infro;:f.€s l~ieiln'n-", 0$ J<Y;folde RegtJlorUcr.-.~ prévbla\no O!ligo6"
e/o'J <'111:'''1'.,.,00do v"iCUlo t)(T,candi;ixJ ~re'Ju.cr. ICm plej<lizo 001 demoo saro:;::tJô. em
elP".ci(:l1m pr"vi,lrn r>oCódigo de T'Óm,lO?,'osl,,~o,

~ 3' A cOOlaro;:'" ar,! mullOI d" trã,,;!Cl. pre •.iltm nesta lel. leJÚ elelvcdo
olro,.,;,sdo c.onvé"io enl'e o Murl!cbio e o 6rgi! rilc<.riladorlou*'.Jodor cornpc~l!mte.
(""onda nccmn;u

Art. !J. O ull.Úio lera O pralO de oll!' (8 (qlK.:'cnla e 0'10Mr"'j, poro
compr{lVar J~"la 00 OepCaO"'l'1f1TQ de Trtnila o pogome"to do Tarila de
Reguirnizcr,Uü.

Po,6g1alo unlco. Decorrido o prazo do cOpu! dl!:l5lc otligo sem e devido
POoomenl<.>. incidi'Ó o mul'o pr,,",..;,to "" arligo. 1/lC. im:;m X,VII do.COOgo de TlOnsilo
&OI:~~O.

Art. 14. A opcrocior-clilCljK: do s;s"ema rOletivo ser.'l leila o\ruvós de
eqL,ipecne"lO$ eia!,ôni"m "'~pedidl}/ç\ 00 Cç'''I'\'o'l<nle de lemPQ e doTo de
estaciono"1l:1rllo. Que pClmitom 101,,1ec:ml,<.>'c- do oo-,çcor:lot,úO, olc<i,l'D imedi::Jto de
'eceilol .., n,ldiloria pe'monenTe pc! parte 00 Munidpin e/r>u do; tXg(Ds de ccnt'ole
«'~lemOl.

~ 1. O can"oie de e,locicrmrncnlo rolalivo Tonc-ó po, meio de cortelo.
corm 0\1 li::<el elelrõNco, ,en::toQ'Je OI ewecjfi~ e o, >lST",molilO,ilc da
pr"QCelloo le' implc:m!"do ",,,'Xl 1.>'0,.,,101hO r-oj~t" ",.>\ice c demais i.wr~ do
Mu~ic'pio

Av. Fk:Jres da Cunha, 799 - Caixa PQ;;t~l: 440 - Fone: PA8X: (:;4) 3330-2322' CE? 99500-000. CARAZINHOIRS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.366, DE 28 DE JUNHO DE 2018.

Institui o Estacionamento Rotativo Pago
~ZonaAzul" no MUniclpio de Carazinho
e revoga as Le;s Municipais nO<; 7.067109
e 7.648/13.

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL.

FAÇO SABER que o Legislali~o aprovou e eu san~iono e promulgo a seguinte
lei:

Art 1" Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, manter, operar ti explorar
diretamente ou mMianta concessão, o Sistema de Estacionamento Rotativo pago para
velculos automotores ou não de passageiros e de carga. nas vias e logradouros públicos do
Município.

Parágrafo único. Quando a exploração do serviço especificado no caput for
atraves de concessão, o Município observará o procedimento Iicitat6rio previsto na
iegislação federal, atendidos um dos critérios indicados no Art 15 da lei n° 8.981, de 13 de
fevereiro de 1995. com exceção do critelÍo previsto no seu inciso IV.

Art. 2. Para o cumprimento do disposto nesta lei. fica desaletada de sua
caracterização originai e destinada á instituiçiio do sistema de estacionamento rotativo,
como bem dominical, as áreas institucionais compreendidas às margens das vias,
logradOUros e corredores de tráfego do Municlpio.

Parágrafo único. Considera-se área C<!ntralda cjdade, para fins de implantação
do sistema de tlstacionamento rotativo, o conjunto de vias e trechos de vias formadas pelos
logradouros e corredores de trafego descritos e caracterizados no Anexo I que laz parte
integrante desta lei.

Art. 3. As áreas de rotat,vidade poderão abranger trecho ou integralidade da vie
ou logradouro, levando em consideração o fluxo da trânsito, a rlflcess'dade de rotatividade
do local e a conveniência pública, visando assegul<lr a mobilidade e a acessib,hdade ao
estacionamento.

S 1" Poderá haver trechos destinados a estacionamento temporário em frente a
farmácias ou a paradas de emergência, a ser utilizado por velrulos das áreas de saúde elou
segurança pública local, Que serão sinalizados e10u isentos de pagamento até o limite do
perlodo permitido em regulamento pertinente.

~ 2. As áreas destinadas ao Sistema de Estacionamento Rotativo Pago serao
denominadas de Zona Azul.

~ 3. A cobrança far-se--a mediante tarifa a ser paga pelos usuários.

1- VAGA DE ÁREA AZUL REGULAR: Exclusiva para veiculas convencionais do
tipo automóveis de passeio/particular, camionetas, caminhonetes e demais velculos do tipo

www.eor•• in ••••."",U"", b<
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de passeio e ou utilitário; será por período indivilll;ai de 2 (duas) hO«ls ou 120 (cento ti vinte)
minutos. Além da sinalização vertical conforme 8Jposlo, deverá ainda ser identificada pela
cor AZUL, na sinalização horizontal.

11 - VAGA DE CARGA E DESCARGA: Exclusivo ao exerCÍcio á referida
finalidade e por tempo máximo de ocupação de 02 (duas) horas, não sendo. portanto,
permitido em especial o esladonamento de veiculos do tipo automóveis e motocicletas em
geral, independentemente de tempo, Além da sinaliroção vertical conforme axposlo. deverá
ainda se' identificada pela cor AZUL, na sinalização horizontal.

111- VAGA DE MOTOCICLETAS: As motocicletas, motonetas e ciclomotores,
somente poderão estacionar em locais definidos como de estacionamento exclusivo para
esse tipo de veiculo, e que ficam dispensadas de pagamento e rotatividade. Caso as
motocicletas estacionarem fora dos locais exclusivos previamente determinados e em locais
que nao permitam a manobra de veiculos, estarao sujeitas as penalidades e medidas
administrativas previstas no Código de Tr.1r'lsitoBrasileiro (Lei o" 9,503197).

li l' A Concessionária em conjunto com o Departamento de Transito do
Municlpio definirá os locais com vagas de estacionamento exclusrvo para motocicletas
dentro do sistema de estacionamento rotativo. Além da sinalização vertical conforme
exposto, deverá ainda ser identificada pela cor BRANCA, na sinalizaÇáo horizorltal.

~ 2' A critério da Municipalidade, e atendendo és rlacessidades técnicas e de
rotatividade, poderá ser aphcado a "Àrea Azul" nas vagas especiais de moto a qua~uer
momento.

IV - VAGAS PARA IDOSOS: De acordo com o art. 41 da Lei Federal rl"
10.741103, disposto nas Resoluções 303 do CONTRAN _ Conselho Nacional de Trârlsito
fica obrigado à reserva de 5% (cirlCO por OOrlto) das vagas em estacionamento
regulamentado de uso público para sefem utilizadas exclusivamente por idosos, estando o
seu uso sujeito ao pagamento do valor da tarifa. Será por período individual de 2 (duas)
horas ou 120 (canto e vinte) minutos. As vagas terão que estar devidamente sirlalizadas,
com sua distribuição e localização defirlk1a pelo Departamento de Trânsito, juntamente com
a COrlcessionárla do serviço, Além da sinalização vertical conforme exposto, deverá aInda
ser identificada pela cor AZUL, na sirlalização horiZontal.

V - VAGAS PARA DEFICIENTES: Em conformidade com o art, 7" da Lei
Federal n' 10.095100, disposto nas ResoluçOes 304 do CONTRAN - Conselho NaciOrlal da
Trânsito fica obrigado à reserva de 2% (dois por cento) das vagas em estacionamerlto
regulamentado, estando o seu uso sujeito ao pagamento do valor da tarifa, após isençao do
periodo de utilizaçao de 60 minutos por dia, Será por perkldo individual dt! 2 (duas) horas ou
120 (cento e vinte) minutos, As vagas terão que eslar devidamenle sinalizadas, com sua
distribUIção li localizaç~o definida pelo Departamento de Trânsito, juntamente com a
conoosslonária do serviço. Alem da sirlalização vertIcal conforme exposto, deverá ainda ser
identificada pela cor AZUL, na sinalizaçêo horizorltal.

VI - VAGA RÁPIDA I FARMÁCIA - As vagas demarcadas no sistema rotativo
como .VAGA RÁPIDA" ou de "FARMÁCIA" terão gratuidade de 15(quinze) minutos com o
uso do "PISCA ALERTA", sarnenta deverão ser ocupadas por veiculas do tipo automóveis
com refarida finalidade de pro~lclaf ao usuário isenção por pequenas inserçOes no sistema

""'" .""'OlnoO,".Q"" .Sr
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de estacionamento com utilização rápida, respeitando o quanlilativo máximo de 2% do tolal
das vagas da "Area Azul", Além da sinalização vertical conforme exposto, deverão ainda ser
identificadas pela cor BRANCA, na sirl8lização horizontal.

Art. 4. São responsáveis pelo pagamento da tarifa o proprietário e/ou condutor
dOveIculo que venham a ocupar área rotativa paga.

Art. 5. O valor devido por veiculo e por período de perrnanênda, estipulados em
regulamento pr6prio.

Art, 6' O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago operará de segunda a
se"'a-feira, das 08:00h às 12:00h, das 13:30 às 18:00, e aos sãbados das 08:00h ás 12:00h,
exceto nos domingos e feriados.

Parágrafo unico, Em épocas especiais, em datas comemorativas, conforme
demanda verificada no comércio local, os horários poderão ser alterados por Decrelo
Executivo,

Art. 7. O valor devida pelo estacionamento rotativo será estabelecido por
Decreto expedido pelo Chefe do Execulivo.

Art. 8' Sào isentos do pagamento da tarifa pelo uso do estacionamento rotativo
na Zona Azul:

I - 05 veiculas oficiais da Administração Direta e Indireta do municipkl, veículos
de autoridades municipais no exercício da função, desde que cadastrados junto ao
Departamento de Trâns,to e a concessioária:

11 - os veiC(Jlos utilizados nos atendimentos emergenciais, tais como
ambulâncias, corpos de bombeiros, policia cMI e militar, rodoviária, de segurança
penitenciéria. den1re outros espeCIficados em regulamento:

111- os veiculas de carga e descarga desde que em atividade, nos horários,
locais e limites autorizados:

IV - os veiculas utilitános e caminhOes de mUdança a frete parados elou
estacionados em área resel\lada a essa finalidade:

V " 05 veiculas pert.mcentes a entidades que prestem assistência a pessoas
com defiCiência ou serviços de atendImento e resgate de pessoas com problemas de saUde,
quando estejam efetuando transporte dessas pessoas:

VI - Os veiculas de transporle coletivo escolar e autoescola, devidamenie
identificados, devendo apresentar o cert,ficado atualizado de transporte escolar elou de
autoescola à fiscalização do relerido sistema, sempre que solic~ados:

VII - Veiculos conduzidos por Juizes, Promotores e Oficiais de Justiça, em
serviço, no exclusivo exerclcio das suas alribulçães, e desde que 05 veiculas pelas placas
sejam devidamente cadastrados c regularizados, junto ao Departamento de Trânsito e pela
Concessionária, que utilizam o sistema de estacionamento rotativo no ellclusivo exerclcio á
re1erida finalidade e pelo periodo máximo de ocupação de 01 (uma) oora por vaga, e que
pagará as tarifas respecUvas de tempo adicional utilizado.

VIII" Veiculas do tipo TAxI que utilizam o sistema de estacionamento rolativo,
em serviço e no ellcivsivo exerclcio á referida finalidade por ocupação de passageiros e pelo
periodo máximo de ocupação da vaga de 10 (de7) minutos .
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~ l' Os veiculas referidos neste artigo não estão dispensados das demais
obrigações previstas na lei, inclusive quanto à identificaçáo.

~ 2' Exctuam-se das éreas consideradas vagas mfativas e são isentas do
pagamento de tarifa, os velcutos que utilizarem daquelas vagas reservadas aos ponfos dos
automóveis de aluguel (téxi). devidamente sinalizadas.

Art. !l' O tempo máximo de permanência na mesma vaga sera de 30(trinta.)
minutos a 2{duas) horas, podendo ser fracionada de meia em meia hora, de acordo com a
sinalizaçâo, sendo obrigatória a retirada do veiculo após este tempo, sujeitando--se o usuário
às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro, inclusive a remoção do veiculo.

Parãgrafo Único. As despesas decorrentes da remoção de veiculas sertlo de
inteira responsabilidade do proprietário.

Art. 10. A utilizaçâO de vagas para os recipientes coletores entulho devera ser
sOlicitada junto ao Departamento de Trânsito. com anteçedência de 3 (Ires) dias ute,s,
ínfonnando o numero de vagas utili.zadas e o tempo, em dias, de utilizaçâo,

~ 1° O prazo de l.IIilizaçáo das vagas de estacionamento poderá ser prorrogado
por periodo igual ao solicilado inicialmente, uma única vez.

~ 2° Decorrido o prazo concedido o coletor deverá ser refirado Imediatamente,
sob pena de remoça0, és expensas do proprietário, sem prejUlzo da farifa iflcidente e
demais penalidades cabíveis,

!i 3" O uso dos espaçamenfos ficará condicionado ao pagamenfo do preço
publico, que será estipulado em Decreto Executivo.

Art. 11. Excepcionalmente, em atendimento a serviços que exijam utilizaçao
espedal, poderá ser co"'cedido limite horario diferenciado para uso das vagas, através de
autorização especial do Departame"'to Mu",idpal de Trã"'sifo.

Paragrafo único. O interessado que se ""'quadre no disposto no caput deste
artigo, d6verá solicitar Autorização Especial a Secretaria Municipal de Desenvolvimento,
Ciência, Tecrmlogia, Mobilidade Urbana e Meio Ambiente. justificando a necessidade, com
antecedência mínima de 03 (três) días Ufeis.

Art. 12. Constifuem infrações ao Sistema de Esfaciorlamento Rotat;vo Pago:

I - não pagame",to do preço publico devido pelo esfacionamento:
11-estacionar o veiculo riaS áreas rl:lgulamentadas sem a apresentação do

comprovante de pagamenfo correspondente ao tempo de estacíoname",to, que de\ftlrá eSlar
visível rm interior do veiculo, indepefldente da presença de passageiro ou COndufOr;

111.utilizar comprovante de pagamenfo de forma incorreta cOfllrariando as
instruções nele inseridas;

IV - ultrapassar o tempo má~imo de estaciorlamento na mesma vaga;
V - trocar o comprovante de pagamento, depo;s de e~pirado o fempo regular

p,na permanência M. masma vage;
VI - estacionar em local proibido ou fora do espaço delimitado para a vaga.
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VII • descumprir os limiles de espaço, data e horário definidos pelo Poder
Executivo nas licenças especiais e nos casos de Isençâo:

VIU. permanecer com o veículo estacionado por período superior ao permitido
no ticket de estacionamento emitido pelo sistema de equipamento eletrOnico do
estacionamento rotativo,

~ l' As Tarifas de Reguiari~çâo serão de inteira responsabilidade da
Concessior'lária, dever'ldo estas serem revertidas em crédito para o usuário.

~ 2' As infrações sujeitam.se ás Tarifas de Regularlzaçllo previstas no artigo 8'
elou à remoçâo do veiculo em condiçM irregular, sem prejulzo das demais sanções, em
especial as previstas no Código de Trânsito Brasileiro,

~ 3' A cobrança das multas de trânsito, pl"evistas nesta lei, será efetuada através
do convenio enlre o Municipio e o órgão fisçaiizadorlautuador competente, quando
necessário.

Art. 13. O usuário lurá o prazo de até 48 (quarenta e oito horas), para comprovar
junto ao Departamento de Trânsito o pagamento da Tarifa de Regularização.

Parágrafo único. Decorrido o prazo do caput deste artigo sem o devido
pagamento, incidirá a muita prevista no Art. 18, inciso XVil do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 14. A operac:ionalização do sistema rolaho será feita através de
equipamentos eletrônicos expedidores de comprovante de tempo e data de estacionamento,
que permitam total contrrne da arrecadaÇáO, aferição imediata de receitas e auditoria
permanente por parte do Municfpio eJoudos Orgãos de controle externos,

~ l' O controle de estacionamento rotativo far-se.á por meio de cartela. cartão
ou ticket eletrônico, sendo que as especificações e as sistematização do processo a ser
implantado serão previstos no Projeto Básico e demais instruções do Município,

~ 2" O equipamento eletrônico propiciará aos \Jsuários facilidade na ootenção do
oomprovanle de tempo de estacionamento, pemlilindo a utilização de no mInimo 02{duas}
formas de pagamento, a serem definidas em regulamento próprio, com consequente
divulgaçâo.

!i 3' Serão designados agentes de t,ânsito através da concessionária, com a
atribuição de frscalizar e lou controlar o eslacionamento pago,

Art. 15, Fica o Municipio autorizado a outorgar a terceiros a concessão, de forma
onerosa, por 10 (dez) anos, prorrogável por igual p<lríodo, para a gestão das areas de
estacionamento rotativo.

~ l' O valor a ser repassado pela Concessionária ao Municipio de Caratinho
será em razão d,Ovalor bruto de arrecadação Oriunda do estacionamento rotativo pago, que
poderá ser defr",do no Ed~al do Processo licltatOrio de concessâo.

~ 2' Ao frnai do prazo de concessão, es obras e sinalizações utilizadas na
gestão do sistema •.••verterào para o Municipio.
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Art. 16. A critérIO do Poder Público Municlpal. poderá ser explorada a
publicidade institucional da espaços nos tlquefes e aplicativos que forem agregados ao
Sistema.

Art. 17. Os recursos arrecadados ou recebidos pelo Municipio de Carazinho por
força da presente lei serao aplicados na melhoria das áreas de estacionamento, projetos de
melhorias de sistema viário, manlJlenção e fiscalizaçi!io do trânsito, estacionamento e as
entidades de caráter aSSistencial e social do Município.

Parágrafo único. O Municfpio reservará 20% da receita repassada pela
concessionária ou órgão gestor às entidades de carale, assistenCial e 500::i81, destinando,
assim, 10% ao Fundo Municipal da Criança e Adolescente de Carazinho, pa", as anlidades
habilitadas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Carazinho-
COMOICACAR voltadas a área do esporte: e oulros 10% ao Fundo Municipal dos Direitos
da Pessoa com Deficiência c1ov.SuperdolaçãolAllas Habilidades, obedecendo aos critérios
legais,

Art. 18, A exigência do preço p.ara eslacionamenlo de veicules importa, lão
somente em autorização de permanência pelo perlodo determinado nesla lei, não
acarretando ao Mun;clpio a obligação de guardá-los ou vigiá-Ias, nem responsabilidade por
acidentes, furtos, roubos ou danos de qualquer espécie, que estes ou seus usuários vierem
a sofrer.

Art. 19. Compete ao Departamenlo Municipai de Trânsilo a organizaÇàO.
gerenciamento e fiscalização da objeto dest" lei.

Art. 20. As despesas derorrentes desla lei correrilo por conla de dolaç6es
orçamentárias próprias.

Art. 21. Esta lei sera regulamentada por Decreto da Poder Executivo, no que
couber.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na dala de SI.!3publicaçiio.

Art. 23. Revogam--se as disposições das Leis Municipais 1'1'" 7067109 e
7648113.

Gab;nele do Prefeito. 28 de junho de 2018,

Registre-se e publique-se no Painel de
PublicaçOes da Prefeitura:
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. ~~Lorl Luiz Bolesina

Secretário da inislração
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